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    DEDICATÓRIA




    Maria Rosa, Maria.




    Quantos nomes ela tinha




    a mucama afrodescendente com porte de rainha.




    Era com o nome cifra de Dá




    que só ela e eu conhecíamos




    que nos entendíamos a joeirar




    as muitas formas, tempos e modos




    dos verbos viver, saber e amar




    e escandir as vozes dos homens e outros animais.




    Pois foi assim que aprendi com Dá




    as altas artes de pintar e bordar




    nas tribulações da vigília




    e nas horas crepusculares em que a coruja alça voo




    a coragem inaudita do menino indômito




    entre a crença incerta e o noturno pavor




    de afastar na escuridão o cândido lençol




    e acender o matizado olhar




    para desafiar e desmistificar o fantasma ameaçador




    da escravidão crua ou mascarada




    por meio do qual o lívido poder patriarcal




    racista, misógino e onipotente




    submete com baraço, cutelo e anzol




    os seres de todas as cores e vozes




    que pelejam em busca de um lugar ao sol.




    Ao me entregar aos cuidados de Dá




    minha extremosa mãe jamais poderia cogitar




    que seria com Dá que eu aprenderia a lidar




    com o fantasma ambíguo da subversão




    que semeou em minha imaginação




    a gênese e o impulso da luta




    contra os violentos embates




    e todas as infamantes injustiças




    perpetradas em nome das aparências e armadilhas




    do fantasma invisível




    que haveria de afinal ser convertido




    em sonho da revolução.




    São Paulo, 16 de janeiro de 2023




    Pedro Motta de Barros


  




  

    Homero coloca Proteu na Odisséia como um deus marinho, guardião dos rebanhos de animais pertencentes a Posídon. Mora na ilha de Faros, perto da foz do rio Nilo. Dotado de poder divinatório, procurava a todo custo fugir aos importunos consulentes, metamorfoseando- se sucessivamente em quaisquer animais e até mesmo em elementos como água e fogo. Num momento difícil para Menelau, quando, em companhia da esposa Helena, buscava o caminho de retorno a Esparta, apareceu-lhe a divindidade marinha Idotéia, filha de Proteu, e aconselhou-o a procurar e consultar o pai. Apesar das múltiplas metamorfoses do poderoso deus do mar em leão, serpente, pantera, javali, água e árvore, o esposo de Helena logrou segurá-lo e Proteu sugeriu-lhe que retomasse o caminho do Peloponeso. (Junito Brandão, Dicionário mítico-etimológico, 3 vol., Vozes, Petrópolis, 1991, vol. II, p.332).


  




  

    CAPÍTULO 1 METAMORFOSES DA MODERNIDADE




    Este capítulo ocupa-se da tarefa de rastrear os caminhos que o Brasil percorreu para entrar em sintonia com o moderno, desde as origens coloniais até o primeiro terço do século XX.




    Para isso, o autor investiga o significado do moderno ao longo dessa trajetória, procurando situar em que medida o Brasil conseguiu ser moderno, quando o mundo se modernizava, ou então os obstáculos que se levantavam para refrear os processos de mudança ou para fazer o Brazil retroagir, em meio ao processo geral.




    Parto da hipótese de que o homem se moderniza quando toma consciência do novo, sendo que a consciência aflora quando a mente se mostra apta a apanhar os movimentos das condições que se organizam para atender as necessidades humanas, das mais simples às mais refinadas. Minha premissa é que o freio mais forte para a emergência do novo está no espírito das pessoas, no plano cultural da sociedade. Mesmo nos momentos em que existem condições econômicas ou sociais favoráveis ao atendimento das necessidades humanas, o novo é bloquendo pela inércia espiritual. Tentei demonstrar na minha investigação que o atraso cultural pode impedir o aproveitamento de condiçñes econômicas e sociais favoráveis à mudança.




    E reciprocamente, o arrojo espiritual, suponho, é capaz de acelerar o ritmo histórico no sentido da renovaçäo do mundo da vida. Procurei arrolar evidências disso em diferentes povos e épocas.




    Depois fui buscar nas raízes históricas da formação cultural do povo brasileiro a compreensäo para a sua demora em acertar o passo com a renovação do mundo.




    Sem descurar da observação das correntes econômicas que movem a totalidado do social, analisei, em contraponto, os fatores que, na esfera mental, contribuíram para a continuidade desses processos objetivos, ou, ao contrário, para truncá-los. Nessa linha de raciocínio, serta inevitável buscar os agentes humanos, enquanto individuos e principalmente enquanto representantes de grupos sociais específicos, que foram responsáveis pela interiupção do fluxo “natural” dos processos objetivos. Uma das manifestações mais notáveis desse movimento é a formação do pensamento científico, tema que desenvolvo de maneira mais atenta no capítulo 2 deste livro. Se ele é estimulado pelo ambiente em que o homem atua, a socìednde como totalidade tende a ser rnais facilmentc arrancada do atraso do que se o ambiente desencoraja o progresso do conhecimento.




    Tenho para mim, concluída minha investigaçäo, que o Brasil não foi capaz de articular bem as oportunidades históricas pre se lhe ofereceram para romper as cadeîas de dependência de diferentes servidões. Tomar consciência pode ser motivo de melancolia, mas esta pode ser ensejo para uma reflexão mais profunda sobre o que seus homens de pensamento são cbamados a fazer para mudar o que deve ser mudado, com os recursos da razão moderna e da ética da solidariedade –- cuja rationale vem a ser alvo de uma reflexão mais meticulosa no capítulo 3, que procura arrematar com fecho de abóbada a arquitetura completa deste livro.




    
1. O MODERNO NA HISTORIOGRAFIA.




    Quem pensa o moderno se depara com um paradoxo: o conceito de moderno é bem mais amplo e antigo do que geralmente entre nós o senso comum designa como moderno. Ninguém discorda de que o moderno se nos apresenta em nossos dias revestido de determinados aspectos bem distintos — a urbanização em grande escala a industrialização, a difusão de inovações no sistema produtivo vinculadas à revolução técnico-científica e ao emprego da máquina, a intensificaçäo da velocidade nos meios de transporte, comunicaçăo e informação, a universalizaçäo da indústria cultural, a preeminência da subjetividade e do cotidiano nas artes, e por último, mas não menos importante, o aguçamento dos processos de exploração e alienaçäo dos trabalhadores –- associados diretamente a uma concepção perversa da divisão do trabalho no interior das empresas e da concorrência predatória entre elas, divisão esta que impõe a cisão entre o trabalho manual e o trabalho intelectual e faz do trabalhador um ser estropiado e parcial, uma espécie de monstro -- situação que Karl Marx expõe de maneira contundente em O Capital (vol I, cap. XII) e que tem merecido estudos sobre formas de superá-la (ver André Gorz, Crítica da divisão do trabalho, São Paulo, Martins Fontes Editora, 1980; e Giovanni Arrighi, Adam Smith em Pequim: origens e fundamentos do século XXI, São Paulo, Boitempo, 2008). Acima de tudo o moderno sobressai nos últimos tempos como emblema da época, emprestando seu nome à historiografia consagrada para identificar todo um período da história ocidental, principalmente da Europa. Os últimos 500 anos da história universal abarcam genericamente os três grandes marcos da civilização moderna: o Renascimento, o Barroco e a Ilustração.




    No Brasil, a questão do moderno, a despeito de guardar suas peculiaridades, costuma tradicìonalmente ser referida à Europa, conforme um enfoque etnocêntrico que tende a afetar grande parte das questões que nos dizem respeito. É verdade que, a partir de certo momento, a centralidade do referencial se expandiu para a América do Norte, ou, dependendo do pendor ideológico, incluiu os países do Leste socialista. Seja como for, a discussão do moderno nunca deixou de adotar como paradigma a experiência de fora que nos parecia mais merecedora de imitaçäo. Aqui se encontra um ponto problemático, levantado por Sérgio Buarque de Holanda1 — o bovarismvo —, que diz respeito a um certo pendor de nossas elites em adotar novidades importadas do extenor, pelo impulso da mera imitação servil, ao invés de desenvolver inovações autênticas com autonomia e senso crítico, considerando as condiçôes autóctones, ainda que com inspiração em legítimas ideias de fora.




    Os tempos modernos, segundo os cänones da historiografia consagrada, emergem da crise de desintegraçäo do modo de produção feudal (a partir do século XII) e do começo do processo de transiçäo da sociedade medieval para a formação social fundada na relação social capitalista, período que remonta ao século XV, com a queda de Constantinopla, e que se estende até o século XVIII. Pois os séculos XVII e XVIII assinalam, com as revoluções inglesa e francesa, a derrota da nobreza absolutista e do obscurantismo clerical, como premissas para a organização da industrialização em massa, a mais avançada da história humana. Tendo como focos de irradiação a França e a Inglaterra, o capitalismo expande-se pelo mundo e promove a ascensão das novas classes urbanas, à frente a burguesia, cujo motor principal seria o racionalismo, a fim de garantir que o progresso fosse linear e ininterrupto.




    Mas antes de chegar a esta etapa, convém esquadrinhar os antecedentes do moderno.




    
2. NOÇÃO DE NOVO, EXEMPLOS HISTÓRICOS




    Meu ponto de partida é constatar, desde épocas mais remotas, que é imanente à história humana a ocorrência permanente de alguma coisa que poderíamos designar como o novo. Se for possível demonstrar que o novo constitui uma categoria intrínseca à natureza humans tornar-sc-á mais compreensível localizá-ïo em qualquer épøca. e a fortiori em nossa época. A época moderna propriamentc dita distingue-se das anteriorcs precisamente porquc nela todas as relaçõcs se transformam, sob o impulso da multiplicașão das necessidades. Enquanto nas épocas passadas, as necessidades, em virtude de rusticidade das relaçûcs sociais e dos limitcs da aparelhagem técnica e mental dos indivíduos, mantinham-se gerais e sem possibilidade material de manifestação concreta, nos tempos modemes as necessidades gerais se dividem em míiltiplas neressidadcs particulares e em outros tantos modos de satisfazê-las. No curso da história da humamdade, as consecutivas épocas e mesmo os processos cotidianos de transformaçño da natureza, pelo trabalho, para conservação e reprodução da vida humana, apresentam a eclosão do novo como imperativo da dimensão histórica do homem. Em algumas épocas remotas, a emergência do novo é mais lenta, quando as necessidadcs se manifestam de maneiras menos particularizadas, o que faz com que elas sejam satisfeitas de modo mais repetitivo. Outras vezes, como nos tempos de transformações mais dinâmicas, o novo rebenta sob formas de diferentes rupturas em intervalos mais curtos de tempo. Isso está na raiz da constataçăo universal de que o homem, além de ser um ente natural, ć tambćm, e originariamente, um ser histórico. “Vale dizer que” — comenta Gerd Bornheim, à luz de um pensamento de Marx -—, “se a natureza — e a natureza animal — é essencialmente rcpetitiva, o advcnto do homem rcpresenta uma ccrta forma de ruptura na ordem repetitiva natural. A origem da história não está na história da origem e em suas sequelas continuamente repetitivas. A origem da história está muito mais num aqui-e-agora que rcinventa desde a sua raiz o próprio sentido do todo natural”. 2




    Um historiadør afirma sem rebiuços que “a estrutura social é uma resistência” ao movimento da história, que tem no econômico — embora nem sempre — seu motor por excelência. Há, no entanto, outro elemento cujo efeito de retardamento histórico é ainda maior: o mental. Mais ainda do que a estrutura social, a estrutura mental de diferentes grupos sociais considerados em sua totalidade exerce resistência ă mudança. O curioso é que até agora os homens tém feito a história das mudanças, e não o bastante a história das resistëncias. O interesse legítimo pela aceleração da história os têm levado a subestimar a lentidão da história, quer no ciclo da longa duração (o milênio medieval, por exemplo), quer nos ciclos curtos. “Quando a resistência da mentalidade se põe em açăo, é um dos grandes fatores da história lenta. Ela bloqueia ou interrompe as tomdas de consciência. Ela prodigaliza as chances das contra-rexoluções” .3




    Sobre esse fenômeno, que é geral, Marx diz o seguinte: “Imaginemos, por exemplo. no mesmo espaço, um incremento de produtividade pelo desenvolvimento das forças produtivas etc (particularmente lenta na antiga agricultura tradicional); é preciso entäo criar novos métodos ou combinações do trabalho, porque a maior parte da jornada é dedicada à agricultura etc: eliminam-se e modificam-se as antigas condições econômicas da comunidade. O próprio ato da reproduçäo modifica não apenas as condições objetivas (por exemplo, o povoado passa a cidade, a natureza selvagem é convertida em terra de cultura), mas tainbém os produtores, que manifestam qualidades novas, desenvolvendo-se e transformando-se durante a produçäo, graças à qual eles engendram forças e idéias novas, assim como uma nova linguagem, novas necessidades e novos modos de comunicação” (grifos meus).4




    Dito assim, chega a ser quase uma tautologia afirmar que a necessidade humana de se desenvolvcr cria o novo, e que a irrupçño do novo realimenta essa necessidade. Mas a necessidade seria inúcua se dissociada da liberdade de inventar o novo. E isso exige que o homem procure ganhar distância entre sua inserção na natureza, na sociedade e em seus processos produtivos, e, de outro lado, sua capacidade de apreender a relação humana enquanto relaçäo. Aí está o ponto chave da inflexão que nega o truismo e permite a guinada engenhosa. É esta distância que está no cerne da consciência da relaçäo humana por excelència. E é esta consciència que viabiliza os processos de transformaçäo e a busca do novo. É quando o novo toma consciência de si mesmo que se vence o caráter de lentidão que é típico de todo processo social. 0s processos sociais, ao longo da história, se definem mais frequentemente pela repetição do mesmo do que pela ruptura no sentido da criaçäo de “novas qualidades”. Mas chega um momento em que o próprio homem se auto-interpreta como moderno, como novo. Isto ocorre em diferentes épocas históricas, mas alcançou seu ponto alto com o advento do modo de produçäo capitalista, fruto da revolução burguesa, que inaugurou a época moderna por excelência.5




    Se ficar claro que esta dimensäo histórica do homem é acrescida à sua condiçäo natural, mediante o trabalho produtivo voltado para a satisfaçäo de suas necessidades, desde as mais elementares até as mais refinadas, espirituais, será mais fácil aceitar a ideia de que o afloramento do novo (também chamado “moderno”) não soará estranho em qualquer época da história periodizada do homem, seja ela qual for. Em alguns momentos bem remotos, muitas vezes o moderno surge diacronicamente como apanágio de povos que se distinguiram por uma força renovadora tal que se propaga até hoje. 0s gregos clássicos da era de Péricles, no apogeu da civilizaçäo ateniense, no sćculo V antes de nossa era, são amplamente reconhecidos por esse atributo, porque essa civilização cultivou valores e princípios6 — democracia, virtudes públicas e privadas, valorização do saber, formação ética, fruição do gozo estético — que continuam sendo relevantes até os tempos atuais, por mais que a nós hoje nos cause estranheza o enorme paradoxo que foi organizar aquela experiència com apoio na escravidão de uma parcela da população e na dominação imperialista de colônias periféricas, uma e outra a um tempo condições de realização do novo e de seu aniquilamento. A despeito disso, a democracia ateniense é celebrada não apenas em seu contexto próprio, já que seria anacronismo julgar a condiçño dos escravos e dos povos colonizados à luz dos valores políticos e éticos vigentes hoje em dia. Vale a pena lembrar que, nas democracias contemporâneas, năo é rara sua coexistência com várias formas brutais de dominação interna e espoliaçäo externa. O que é raro, isto sim, é a existência concreta, nos dias que correm, de uma organização política em que a esfera pública civil tenha partcipação efetiva, e näo apenas formal, na gestão real da vida coletiva. A democracia de Atenas é precisamente a avaliada por ninguém menos do que um historiador progressista da envergadura de Moses I. Finley7 como, sob vários títulos, uma experiência superior à democracia representativa moderna, principalmente no aspecto da participação direta dos cidadăos livres (demos) no poder (kratos) da cidade.




    Convém acentuar que este caráter participativo da democracia ateniense se reflete no emprego do termo kratos, que designa uma superioridade de fato, resultado de uma luta em que o sujeito da ação, o demos, leva a melhor, obtém a vitória sobre seus adversários (os tiranos, os defensores da mono-arkhia ou da olig-arkhia) e conquista o poder sobre eles. Ou seja., o demo.s tinha consciência de que, ao assurnir o poder, ele, demos, não se confundia com o todo, dei.xando claro que era preciso reconhecer a diferença que havia entre ele, demos, e quem se opunha a ele, a elite despótica. Os opositores do demos é que agiam em sentido contrário: quando tomavam o poder, o utilizavam de forma absoluta e predatória, escamoteando as diferenças entre os cidadãos, impondo aos outros a vontade unilateral dos tiranos, sob a máscara de um poder enganadoramente neutro. Este subterfúgio – que no capítulo 3 deste livro analiso com referência às suas semelhanças com as trapaças coextensivas praticados pelos donos do grande capital oligárquico (GKOlig) armados com a ideologia nazifascista mascarada de neoliberalismo contemporâneo -- é denunciado pelo sentido que denotava o termo arkhia, de uso mais corrente no vocabulário dos políticos autoritários tradicionais.8




    Outra ilustração do modernismo pioneiro dos gregos é encarnada por Euripides. Ele foi o primeiro pœta grego a desmistificar o deus ex machina das montagens teatrais e a conferir transparência à linguagem de comunicaçăo com o homem comum. Pela primeira vez na história grega um dramaturgo leva para o palco o homem comum, a vida cotidiana, a compreensão da experiência humana mortal e a realidade do mundo, o senso cńtico do espectador, o desmascaramento dos deuses e dos tiranos. Euripides introduz na dramaturgia a estética consciente: seus heróis são realmente tal como falam, e, ao criar seus personagens, ao mesmo tempo os disseca. Foi eIe o primeiro a trazer ao proscênio os jovens e velhos da classe média cheios de dúvidas, a hetera sedutora, a mulher emancipada, o escravo bonachão e picaresco. Pela primeira vez, com Euripides, o coro passa a ser constituido pelos espectadores Nunca, antes dele, a arte tinha sido feita com razões estéticas e filosóficas definidas, no estilo da dialética de Sócrates, com base em conceitos e princípios refletidos. Com Euripides, a tragćdia convertia-se em representação näo do que era apenas lisonjeiro ao espectador inconsciente, mas do que era problemático, e portanto às vezes desagradável, sobretudo perigoso para os beneficiários do status quo. Perigoso porque suas ideias defendiam a emancipação dos seres humanos da servidão do mito, numa perspectiva filosófica modernizante, orientada para a dessacralização, a democracia afetiva e sexual, a valorização do feminino, a busca da felicidade, a eudemonia, de acordo com as linhas de pensamento de Heráclito, Demócrito e Epicuro. Täo perigoso que foi condenado ao desterro e lá foi devorado pelos cães malditos de Arquelau. Sua vida e sua obra são uma antecipação da vida e da arte modernas.9




    Ainda na esfera específica da linguagem, que aparece na citaçäo de Marx como indicação de que o pensamento articulado, o juízo reflexionante são fatores decisivos da criaçäo de “novas qualidades” , os gregos da idade clássica ocupam posição única como inventores do alfabeto. Estima-se que isso tenha ocorrido por volta de 700 antes de nossa era. A irrupção desse dispositivo intelectual no mundo grego arcaico produziu efeitos revolucionários na cultura humana, tendo alterado radicalmente o equilibrio linguístico — até entäo voltado exclusivamente para o discurso descritivo da ação — em favor da reflexão. Criava-se uma nova linguagem, com a qual era possível enunciar proposições e conceitos, em lugar de apenas descrever eventos. Segundo Eric A. Havelock10 , esta inovação — que levou quatrocentos anos para chegar ao apogeu na civilização ateniense, e depois se difundiu e arraigou no mundo com lentidão, desvios e retrocessos — forneceu a base conceitual para a construção das ciências e filosofias modernas.




    No campo do pensamento filosófico, é ponto pacífico a relevância da contribuiçäo de Platão e Aristóteles, para nos atermos aos principais estudiosos da lógica, da ética, da estética e dos princípios gerais que balizaram as pesquisas intelectuais nas ciências da natureza e da sociedade e os delineamentos gerais da cultura ocidental.




    Foram também importantes os esforços das investigações dos sábios gregos nas áreas de matemática, astronomia e mecânica, sendo que esta última só não avançou mais porque prevaleceu a preocupaçäo em manter a pesquisa na esfera intelectual, sem levá-las às últimas consequências da experimentaçäo prática, devido ao preconceito contra o trabalho manual, relegado aos escravos.




    
3. ETIMOLOGIA, EXEMPLOS HISTÓRICOS




    Mas o termo moderno demorou a ser cunhado na linguagem ocidental.




    Moderno é, na origem, palavra derivada de modernus, a, um, adjetivo, do latim tardio, que quer dizer “moderno”, “recente”, “novo”, “atual”. Sua raìz etimológica é o advérbio latino modo, que significa “há pouco”, “pouco antes”, “recentemente”, “não há muito”, “do presente”, “conforme a medida atual”¹¹ . Sua derivaçño assemelha-se ao processo que gerou hodiernus, de hodie, “de hoje”; hesternus, de heri, “de ontem”; aeternus, de vita, viternus, “que dura toda a vida”11.




    Registra Antônio Geraldo da Cunha que modernus pode vir de modus. Classifìca-se, em latim, como substantivo apelativo. Segundo vários dicionaristas, significa “medida de superfície”, “dìmensão”; “maneira de proceder ou de se encaminhar”, “método”, “modo”, “maneira”; “gênero”, “espécie”; “limite”, “termo”, “fim”; ou, em sentido figurado, “medida (que não se deve ultrapassar)”, “moderação”, “comedimento”, “meio-termo”, “lei”, “regra”; “medida rítmica”, “ritmo”, “cadência”, “compasso musical”; “modo (gramatical)”, “voz”. De modus vêm a expressão latina modus in rebus, “modere-se”; sine modo, “sem juízo”; e o ablativo modo.12




    Nesta última forma, significa “estando na medida”; “justamente”, “precisamente”, de que resultou o sentido de “na medida e não mais”, “som ente”. Remete aos seguintes conceitos de tempo: a) “agora mesmo”, “neste instante” (tempo presente); b) “há pouco”, “não há muito”, “há um momento”, “recentemente” (tempo passado); c) “num momento”, “imediatamente”, “dentro de um momento” (tempo futuro)13. Tanto a acepção de passado quanto a de futuro giram em torno do tempo presente, ou seja, daquilo que está na medida, do que é preciso, do que tem limite circunscrito. Cotejando este último bloco de significados com as acepções arroladas no parágrafo anterior, infere-se que elas coincidem com a noção de algo bem determinado, isto é, precisão, ou com diferentes modalidades de expressão que pretendem precisar o tempo.




    A palavra portuguesa modo de há muito é dotada da qualidade de figurar no dicionário com sentido autônomo de substantivo. Em sua estrutura própria, que os linguistas classificam como sintagmática, determinada ou obrigatória, é bem antiga a época em que alcançou a plena natureza de significação externa, enquanto morfema lexical (ou semantema) aberto, símbolo básico de uma realidade que se pode discernir no homem e em tudo que faz parte do mundo. E, de outro lado, sua fortuna histórica sugere curiosamente que a palavra não é inteiramente desprovida da natureza de simples vocábulo, dito sintagma determinante ou facultativo, ou morfema gramatical (on gramema), característica que resgata talvez a memória ancestral de uma significaçño interna dos pródromos de sua formação verbal, enquanto instrumento gramatical, isto é, uma unidade simbólica que permite que suas noções básicas sejam derivadas para outros símbolos, ou que sejam utilizadas em frases com referências múltiplas ao homem e ao mundo que o cerca. Neste segundo sentido, o vocábulo pertence a uma série fechada, de número limitado na língua, que se conhece com o nome de dêixis, como veremos mais tarde14 .




    Em abono à assertiva acima, vem a calhar o trecho de carta, escrita em 1767, em que o marquês de Pombal passa as seguintes instruções ao governador de Mato Grosso Luís Pinto de Sousa Coutinho: “O povo que V. Sa. vai govemar é obediente e fiel a El-Rei, a seus Governadores e Ministros, é humilde, amante do sossego e da paz. (...) a razäo natural ensina que a obediência forçada é violenta e suspeitosa, e a voluntária segura e firme. (...) näo altere coisa alguma com força nem violência; porque não é preciso mudar costumes inveterados, ainda que sejam escandalosos (...). Contudo, quando a razão o permite e é preciso desterrar abusos e destruir costumes perniciosos a beneflcio do Rei, da Justiça e do bem comum, seja com muita prudência e moderação: que o modo vença mais que o poder (...). Em qualquer resolução que V. Sa. intentar, observe três coisas: Prudëncia para deliberar, Destreza e Perseverança para acabar.”15 (grifos meus). Convém reter desde já que a palavra modo, no contexto, tem conotações que nos remetem ao contexto contemporâneo (examinado mais adiante) que associa explicitamente a ideia de moderno a noções de leveza, exatidão, consistência, rapidez, visibilidade e multiplicidade.




    Vejamos agora as raízes remotas de modus, numa investigação que possivelmente oferecerá fundamento histórico ao sentido atual de moderno, corroborando o princípio segundo o qual a origem da história desta palavra não reside na mera recuperação de sua origem etimológica, nem na reiteração redundante, segundo a lógica identitária do etemo retorno, do que ela contém de truismo desde sempre. É relevante demonstrar que reconhecemos no hic et nunc de seu signifieado contemporâneo uma reinvençäo do sentido da essência renovadora do homem, presente na complexidade material e espiritual dos tempos modernos, tanto quanto essa dimensão histórica nos acena da aurora dos tempos, quando havia menos distância entre o homem natural e o homem histórico. Ao dizer isso, tenciono ressaltar que essa distância nos convoca, à semelhança de uma citação judicial, das brumas do passado, para que, a partir do ponto de observação de nossa experiência atual, nos empenhemos em compreender como a consciência da historicidade percorre uma longa trajetória, que não é nem linear, nem dada conforme as leis de um determinismo maquinal, positivista. Ou seja, não garante seu vigor ou mesmo sua vigência no futuro, pois depende não apenas de fatores cognoscíveis e controláveis, mas também do acaso, do aleatório, do imponderável. Estamos convocados a reinventar aqui e agora essa consciência do novo, a fim de conjurar o risco de não valorizarmos adequadamente a distância mínima, incomensurável e quase imperceptível, mas abissal, entre o homem histórico e o homem animal, o que poderia reaproximar perigosamente o homem da barbárie.




    A hipótese mais aceita entre os estudiosos de fonética histórica é que modus tem origem emmed, raiz indo-européia que quer dizer “pensar”, “julgar”, “tratar (um enfermo)”. Daí meditationis, medeor (“dar remédio a”), medeor cupiditates (“curar as paixões”).16




    Ora, como os dicionaristas relacionam metron diretamente ao sânscrito mãtram, matra, “medida”; e mitra, mimati, “medir”, a análise da estrutura das palavras gregas metron (μετρον), “medida”, “espaço”, “comprimento”, “justa medida” (de onde vem a palavra simetros, συμ-μετρος, “simetria ’, “medida harmoniosa”); metrios (μετριος), “medido”, “moderado”; e metrikos (μετρικος), “que concerne à medida dos versos”, corrobora a refenda hipótese.17




    Com efeito, mãtrã significa “medida”, “quantidade”, “degrau”; “unidade musical de tempo”; “unidade de tempo”, “momento”, “fração de minuto”; “instante prosódico”; “divisão mínima’, “átomo”; “matéria”, “coisas materiais”, “bens”, “meios de subsistência”, “dinheiro”, “riqueza; “tão logo”, “breve”. E mita quer dizer “limitado”, “moderado”.18




    Ademais, mã, eat mimite (mimimas), mãti (mimahe), indica “medir”, “delimitar”, “pôr medida”, “comparar mediante o ato de medir”; “ser suficiente a’*; “inferir”, “concluir”. Assim, mãti é “medida e conhecimento acurado”. Mãti, segundo uma corrente da filosofia indu — Sãnkhya —, significa o conjunto de faculdades emocionais, intelectuais, volitivas e intuitivas que constituem a base de todas as potencialidades psíquicas do ser humano.19




    Med significa também “engordar”, raiz presente em meda (“gordura”), em medura (“espesso”, “denso”), em médha (“suco de came”, “caldo”, “bebida forte on nutritiva”; “medula da vítima sacrificial”’; “a própria vítima”; “essência”), medhã (“inteligência”, “sabedoria”, “ideias”, “pensamentos“), medhã-janara (“nome de um rito, e de seu texto sagrado, destinado a produzir força mental e física em recém-nascidos e jovens”).20




    Assim, a origem sânscrita de modus estaria vinculada a duas noções convergentes: a noção de “robustecer”, “fortalecer”, “corroborar”, como ideia associada a “medida”, “adequação”, e a noção de “conhecimento”, “reflexão”, “julgando, avaliando, medindo, fortalecendo novas gerações“. Isso evoca mais uma vez um elemento fundamental da filosofia Sãnkhya, detalhado em nota anterior, que aponta agora para o potencial de discernimento que faz emergir os elementos da natureza inconsciente ao nível consciente, e assim permite ao ser humano assumir o controle racional e emocional de seus projetos inovadores, a fim de lhes conferir sustentação equilibrada nas esferas objetiva e subjetiva.




    Além, portanto, de ter o seu significado subjacente nas linguagens mais remotas, a palavra em si existe pelo menos desde os fins do século IV de nossa era. Há registro de emprego da palavra modernus na obra de Prisciano, gramático latino natural de Cesarea21 .




    Modernus aparece também na obra de Cassiodoro, homem público e escritor célebre que viveu na Itália entre os séculos V e VI, no tempo do rei Teodorico, o Grande22. Vou me deter um pouco mais na caracterização das circunstâncias em que Cassiodoro viveu, para que fique mais claro o que havia de comum e de diferente entre o que entendemos hoje por moderno e o que o termo significava na antiguidade. Para isso, ilustrarei com um exemplo a transição da antiguidade para o feudalismo.




    O rei dos Ostrogodos, fundador do império romano-gótico da Itália, tem posição de destaque na Alta Idade Média Ocidental. Visto como herói germânico, Wagner o consagrou como personagem de sua ópera A cançâo dos Nibelungos. É considerado o mais notável dos generais conquistadores da ltália, ao tempo do desmembrnmento do Império Romano. Embora de origem bárbara, Teodorico, por sua formação e história de vida, não se enquadra de maneira nenhuma no clichê de um chefe bárbaro. Passou sua juventude em Constantinopla, capital do Império Romano do Oriente. Não é um estrangeiro, mas um “cidadão romano”. Leva o título romano de magister militum e a qualificação de patrice. Em 476 é adotado como afilhado de armas de Zenão, soberano do Império Romano do Oriente. Em 493, derruba Odoacro do trono do Império Romano do Ocidente, e cria o Reino dos Ostrogodos. Sua liderança político-administrativa e a densa rede de inter-relacionamentos que ele urde contribuem para acelerar a liquidação do Baixo Império e abrir as sendas para uma estrutura organizacional superior. Ao tornar-se senhor absoluto de dois exércitos, o dos godos e o dos romanos, institucionaliza um sistema político inovador que funcionará quase sem complicações, durante mais de trinta anos, até a sua morte. Pertence, com seu povo, ao arianismo, ramo herético do cristianismo, que defendia a doutrina de que Cristo era dotado de uma natureza mista entre o humano e o divino, idéia incompatível com os dogmas da ortodoxia católica romana (na época, em franco recuo). Sua atitude favorece a tolerância com os diferentes grupos sociais e políticos que encontra na Itália, dilacerada pelas disputas internas e pelos conflitos externos. Assumindo resolutamente seu papel de estadista regulador do equilíbrio estratégico da bacia mediterrânea ocidental, e correndo os riscos de comandar, mediante ousadas políticas de reforma, o autodirecionamento de uma sociedade em crise, realiza mudanças de fundo na base social e nas articulações da superestrutura institucional e cultural, tendo conseguido a prœza de reunificar a Itália e fazê-la recuperar boa parte de suas forças. A guinada que realiza é suficientemente renovadora para sepultar em definitivo os escombros do antigo império, superando o que estava falido e ao mesmo tempo conservando o que havia de aproveitável. Ou seja, a partir de estruturas sociais trazidas da tradição germânica (o comitatus, séquito da corte, por exemplo), funde-as com instituições que se mostravam funcionais no estado romano, e cria novas relações de vassalagem baseadas na propriedade feudal. E passa a induzir, em direção ao regime feudal, a inflexäo astuciosa daquela sociedade em profunda metamorfose, em lugar e dentro da qual viria a ser construída uma realidade completamente nova. Em outras sociedades, como a Sardenha, por exemplo, essa transição foi truncada, impedindo o pleno florescimento do sistema senhorial, posto que destituído dos atributos da feudalidade23. O que acentua o contraste entre a transição posterior da ltália setentrional para a Renascença e a estagnação de outras regiões retardatárias. Talvez isso explique a difusão, na época, do neologismo modernus, testemunho linguístico que não raro fala mais alto do que os documentos que o veîculam24.




    Na ldade Média européia, parece que, dentre as línguas vivas, foi primeiro em francês que o vocábulo moderno foi empregado. Um dicionarista chega a fixar a data precisa — o ano de 1361.25 Mas um historiador de peso atesta que, já no século XII, “Tanto no falar como no escrever, é recorrente o uso da palavra moderni para se designar os escritores de seu tempo. Modernos, eis o que eles são e sabem ser. Mas modernos que näo contestam absolutamente os antigos; pelo contrário, os imitam e se nutrem deles, se apoiam em seus ombros.” Uma imitação, todavia, que näo se reduz a servilismo, mas que tem muito claro o sentido do progresso da cultura, consoante a perspectiva de repor em marcha a máquina da História, que os senhores e monges da Igreja triunfante da Alta ldade Média quiseram fazer parar26 . Não se conhece em que extensão se empregou, nesta época, em outras línguas, a palavra moderno. Seguramente não era benquista entre os ortodoxos. Dada a hegemonia do alto clero catóüco, posta em xeque a partir do século XII, mas que só entra em declínio no século XIV, o pensamento conservador no apogeu do feudalismo europeu näo era em nada favorável ao avanço do conhecimento da natureza e da sociedade mundana. Näo obstante, esse pensamento era fortemente desafiado pelos intelectuais leigos e religiosos, cujas elaborações cńticas eram tachadas de heréticas e objeto de perseguição e censura pelos tribunais da Inquisiçäo, instituida em 1233 pelo papa Gregório 9º.27 Essas formulações renovadoras eram em grande parte fortalecidas pela contribuição de pensadores gregos — notadamente Aristóteles, Euclides, Ptolomeu, Hipócrates e Gateno — e árabes —em especial .Al-Khwarìzmi (aritmética e álgebra), Rhazi e Avicena (medicina), e Ibn Ruchd Averróis (filosofia).28




    A esse respeito, Ernst Bloch tem uma observaçäo incisiva: “Na Europa medieval, os filósofos com inclinações científico-naturais eram tão raros como fora do comum (Roger Bacon e Säo Alberto Magno säo quase os únicos), enquanto entre os escolásticos árabes a situação era inversa. O que predomina entre eles é a ciência natural, e näo a teologia, mesmo quando estăo interpretando as suras do Alcorão (como se evidencia no Almahad, onde Avicena, ao interpretar a sura 36, nega a ressurreição corporal dos mortos aí postulada). E era afinal a ciência mundana o brilho com que os governantes islâmicos do Oriente e do Ocidente, os Abássidas de Bagdad como os Omeias de Córdoba, compraziam- se em ornamentar seu poderio; neste senúdo, o califa năo era um papa. Foi muito mais tarde, quando começou a declinar o fundamento político-comercial da sociedade árabe, que se fez sentir a influência anti-racionalista da ortodoxia. Até então, juntamente com o aproveitamento e o desenvolvimento tão somente dificultados da antiguidade “pagã”, destacou-se aquilo que Roger Bacon elogiava muito especialmente na ciência árabe: sua qualidade de “scientia experimentalis”. Alexander von Humboldt chega até a afirmar que os árabes são, em uma palavra, os inventores da experimentação calculada e orientada. O ponto de partida dos grandes médicos filósofos da Idade Média islâmica, que determina neles uma mentalidade nada clerical, é portanto de índole muito distinta da da Europa feudo-clerical. E isso a despeito da procedência comum de Aristóteles, e em que pese o impacto da mística, que se deu de maneira importante no pensamento oriental, procedente do recente neoplatonismo.”29




    Com efeito, é consenso entre vários historiadores que os sécutos XII e XIII são os mais florescentes da Europa medieval. Uma das principais razões para isso foi com certeza o enriquecimento de uma nova classe social origjnária dos baixos estratos marginalizados da sociedade medieval: a burguesia. Esse processo de ascensäo ocorreu inicialmente nas cidades italianas que tinham conseguido sua autonomia em relação à tutela dos senhores feudais desde meados do sérulo XIII. Como a burguesia havia usurpado o poder da nobreza e das comunidndes urbanas que davam sustentação à República, era necessário legitimá-lo. O caminho escolhido foi o mecenato politico para a produção artística, tendo em vista glorificar o poder do pńncipe e nobilitar sua linhagem.30




    Foi a época da emergência e do triunfo de um novo tipo socioprofissional — o intelectual —, fenômeno revolucionário que se dá simultaneamente com o surgimento de numerosos colégios, centros de pcsquisa, escolas e as primeiras universidades — em cidades importantes como Paris, Chartres, Toulouse, Bolonha, Oxford e outras — e do cultivo sistemático de uma nova mentalidade favorável à razão e à expenéncią lançando os germes de um novo espirito de pesquisa que acabaria por se corporificar cabalmente na Renascença .31




    Mas esse universo de intelectuais, do qual Le Goff excluiu, por razões justificadas em seu livro, poetas como Dante, Chaucer e François Villon, não pode transmitir uma imagem realista, porque bastante heterogênea, da Idade Média sem que consideremos também o ambiente cultural muito especial que se desenvolveu na Europa durante a vida de Eleonor de Aquitânia. Marion Meade a classifica como uma mulher de cultura elevada, mas quo näo deixou nenhuma obra escrita notável. Näo obstante, viveu numa era apaixonada e criativa, tendo tido sua atuação reconhecida por seus contemporâneos. Foi rainha da França e da Inglaterra sob a dinastia dos Plantageneta. O pano de fundo de sua biografia abrangeu as Cruzadas, a nova arquitetura gótica, a luta entre a Igreja e o Estado, as canções trovadorescas, a deambulação inteIectual dos goliardos, as ideias do amor cortês e o despontar de um movimento feminista. Participou de todos esses importantes movimentos, cujas correntes mais avançadas eram atraídas pela escola de Chartres, o grande centro científico do século XII, cujo espíriio é alimentado pela ciéncia greco-árabe e causa de indignação dos senhores feudais tradicionalistas. Aí trabalharam grandes pesquisadores como Bernardo de Chartres, Alexandre, Pedro Abelardo, Guilherme de Conches, Honório d’Autun, Adelardo de Bath e a abadessa (e “mulher extraordinária”, segundo Le Goff) Hildegarda de Bingen. Neste ambiente de curiosidade, observaçäo e investigaçäo, estuda-se o homem-microcosmo e publica-se uma grande enciclopédia científica com longas exposições sobre a anatomia e a fisiologia humanas, fundamentadas na medicina e na higiene. “O homem” — escreve Le Goff —, “a quem se devolveu o seu corpo, chega assim de forma completa à descoberta do amor humano, que é um dos grandes acontecimentos do século XII, vivido tragicamente por Abelardo (...)” e Heloísa.32 (grifo meu). 0s historiadores que estudam este grande acontecimento estão longe de achar que incidem em hipérbole quando, a exemplo de C. S. Lewis, descrevem esta mudança singular como um dos poucos momentos de verdadeira mutação cultural que o Ocidente já conheceu, salientndo sem vacilação como “algo que não deixou intacto canto algum da nossa ética, imaginação, ou vida cotidiana, e erigiram barreiras impassíveis entre nós e o passado clássico ou o presente oriental.” E acrescenta Lewis: “Comparada com esta revolução, a Renascença é uma mera ondulação na superficie da literatura”.33 Partícipe vivaz e protagonista decisiva dessas mudanças revolucionárias, Eleonor conhecia todas as eminentes personalidades do século, nomeadamente Thomas Becket, Pedro Abelardo, Guilherme, o Marechal, e os poetas trovadores, dos quais seu avô Guilherme 9ᵉ for o primeiro. Viajante incansável, estava familiarizada com todas as grandes cidades dos tempos medievais: Londres, Paris, Roma, Constantinopla, Jerusalém.34 Atribui-se a esta mulher qualidades ímpares de sensibilidade para o espírito da época, coragem moral, inteligência, beleza e seduçäo pessoal. Sua influência é considerada fundamental para o estímulo das atividades intelectuais e para o avanço do pensamento racional, dos valores pagãos e da vida mundana, na contracorrente do conservadorismo da nobreza e do dogmatismo e ascetismo religiosos. Dois séculos antes, portanto, de a Renascença italiana iniciar o movimento humanista e racionalista, a sociedade francesa, sob o reinado de Eleonor de Aquitânia, antecipava-se a Margarida de Navarra na prática e na discussäo de novos modos de ser que poderíamos designar como modernos avant la lettre. Pois, tanto quanto Margarida, que no século XVI protegia o iconoclasta Rabelais, Eleonor conseguia conciliar com aisance a crença nos valores originais do crîstianismo com a cńtica à impostura clerical e com o espírito libertíno na literatura mundana e na prática do amor cortês.




    Enquanto na Alta Idade Média grassava no sul da França esse ímpeto de renovação, em outros lugares o meio cultural tinha mais relação com o discurso hegemônico patríarcal (portanto, antifeminino, obscurantista e reacionário) prevalecente desde a Baixa ldade Média. Não é de se estranhar portanto que a palavra moderno só tenha começado a ser utìlizada com mais frequência em Portugal por volta de 1572.35 É verdade que a ascensão da modernidade na península ibérica — principalmente nn Espanha, em virtude da influência civîlizadora da cultura árabe devido ao contato com a Catalunha e Aragão, um dos fatores mais irnportantes do refinamento dos costumes no sul da França — pode ser detectada antes, entre os séculos XV e XVI, em função do uso corrente de termos como experiência científica e experimentação, e pelo emprego dos algarismos arábicos em lugar dos algarismos luso-romanos. “Mas” — no entender de Joaquim Barradas de Carvalho, ao analisar o caso particular de Portugal — “a decadência e o Santo Ofício destroem, a partir de meados do sécuto XVI, todo um processo que prometia ir longe.”36




    4. RENASCIMENTO




    O primeiro grande marco do moderno como o entendemos hoje situa-se no Renascimento, entre os séculos XV e XVI. Pode-se dizer que o processo de passagem do feudalismo para o modo de produção capitalista não iria além do século XV, visto que a primeira fase desse sistema, ou fase de acumulação primitiva do capital, de índole predominantemente mercantil, já estava concluída no século XVI, auge das grandes navegações e da expansño colonial das nações europeias. Foi a época do Renascimento na Itália, de que Florença, Pádua e Veneza foram berços e centros dinâmicos. O estado se organiza em monarquia absoluta, à frente da qual o rei procura conciliar os interesses da nobreza com a nova classse burguesa, mediante regalias mercantilistas (monopólios, concessões, privilégios comerciais) e manobras políticas justificadas pela doutrina do direito divino, mas tendo por orientação prática a obra principal de Maquiavel, O Príncipe, cujo realismo político contrariava todos os preceitos morais alardeados pelo cristianismo. 0s sábios do humanismo reformaram a educação e infundiram novo alento aos estudos de disciplinas como filosofia, matemática, história, retórica (que inclui argumentaçño lógica), línguas, literaturas da antiguidade clássica, poesia. Deixaram de lado a rigidez do ensino medieval, que se concentrava nas três carreiras principais: teologia, direito e medicina. (A propósito, sinal de que no Brasil nunca houve Renascimento é que, até a República Velha, estas eram as três únicas carreiras prestigiadas entre nós. Toda família da elite oligárquica tinha que formar pelo menos um padre, um bacharel em direito e um médico.) Nasce a imprensa, de que se valem os pensadores para difundir suas idéias numa amplitude nunca vista no passado. Na filosofia, destacaram-se Nicolau de Cusa, Marcilio Ficino e Pico Della Mirandola, Lourenço Valla, Erasmo de Roterdä, Thomas Morus, Francis Bacon. Já no século XIV, surgiram vários precursores da literatura renascentista e da criaçäo das línguas nacionais: Dante Alighieri, Francesco Petrarca e Giovanni Boccacio. 0s grandes expoentes da criação da literatura nacional francesa, em sua vertente popular e libertina, foram Molière, François Rabelais e André Viillon, enquanto a literatura de estilo aristocrático é encabeçada por Pierre de Ronsard e Du Bellay. O clima cultural da época era de profundas contradições, assinalando-se o alastramento do espíńto de crítica à mentalidade religiosa, nas esferas da filosofia, da ciência e da literatura (notadamente a de veia picarcsca, de que é exemplo extraordinário a obra de Rabelais), mas que entrava em choque com a mentalidade supersticiosa, afeita à crença no impossível, no sobrenatural, no ocultismo.37 A poeta e rainha Margarida de Navarra e seu irmão Francisco 1º fundaram o Colégio de França para patrocinar os estudos humanistas. Com Galileu Galilei, a nova ciência experimental começou a pôr em xeque o pensamento baseado em verdades reveladas. A partir de então, o conhecimento científico passava a depender do discernimento intelectual do pesquisador, aparelhado para observar os fatos, verificar seu funcionamento objetivo e fazer asserções válidas sobre eles. Sob a proteçño de Veneza, os intelectuais da Escola de Pádua, menos dependentes do poder da Igreja, concentram-se nos estudos da medicina e dos fenômenos naturais. Além de Galileu, foram nomes importantes na fisica e na astrofisica Copérnico, Pietro Pompanazzi e Kepler; e na medicina, William Hanley e Miguel Servet (circulação do sangue), André Vesálio (anatomia) e Ambroise Paré (laqueação das artérias para deter as hemorragias). Grande gênio cicntifico e artístico da época, Leonardo da Vinci pesquisou todos os ramos do conhecimento e foi um dos precursores do estudo da mecânica. O polonês Copérnico mudou a visäo tradicional do mundo estabelecendo a teoria heliocêntrica. Na filosofia da natureza destacaram-se Giordano Bruno e Tommaso Campanella. No pensamento político, seus principais expoentes foram Thomas Hobbes e Baruch Spinoza. Lançaram-se as premissas de uma ética humanista autônoma e de um gozo estético que, sem romper totalmente com as representações de inspiraçäo religiosa, procurava renovar as fontes seculares da liberdade humana. Na esfera das religiões, verifica-se uma grande revolução espiritual com as Reformas Protestantes, que darão ensejo à Contra-Reforma católica.




    5. DECLÍNIO DO RENASCIMENTO




    No século XVII, com a economia da Europa tomada pela crise, começa o declínio do Renascimento. Disputas territoriais e conftitos religiosos entre protestantes e católicos afogam os países na Guerra dos Trinta Anos. Antecipando-se em cento e cinquenta anos à Revolução Francesa, a burguesia inglesa entrou em confronto radical com o estado absolutista, e o derrotou com a Revolução Puritana (sob a liderança de Cromwell) e a Revolução Gloriosa, criando as condições políticas para que a Inglaterra realizasse a Revolução Industrial no século XVIII. No plano cultural, a Europa vive os efeitos da Reforma e da Contra-Reforma.




    A sensibilidade social da época, indicadora de uma crise social sem precedentes, era marcada, segundo Mandrou38, por manifestações patéticas e alucinadas, onde a extrema crueldade convivia com um exibitório näo menos excessivo. Maravall confirma o diagnóstico, dando relevo ao traço central da época: a reação de grupos sociais ativos em uma sociedade que entrou em dura e difícil crise, relacionada com flutuações cíclicas na economia. O clima cultural apresentava os seguintes sinais: a) mudança dos valores e do modo de conduta compatível, perturbação dos princípios da honra e do amor comunitário, de sorte que a fidelidade do vassalo está em vias de converter-se em patriotismo, alteração das atitudes relativas à riqueza e à herança; b) mal-estar e inconformismo patentes quanto à posição social dos grupos, sensação consequente de opressão e afã de elevar-se nas posições estamentais e de enobrecer-se; c) transformações nas relações e vínculos entre os grupos sociais, cujos liames de dependência são mais gravemente sentidos pelos que os sofrem, isto é, pelos assalariados, pelos contingentes rurais deslocados para a cidade, pelas mulheres que servem as famílias de ricos burgueses; d) formação de grupos novos ou decorrentes das modificações de grupos já reconhecidos (estrangeiros, comerciantes, lavradores ricos), cujos papéis sociais, em toda a Europa, sofrem perturbações; e) veemência de críticas que denunciam um mal-estar de fundo, paralela à frequência de conduta desviada (acusações a sacerdotes e nobres de roubo e sodomia), assim como a tensões entre grupos, que muitas vezes rebentam em revoltas e sublevações.39 Diante das modificações sociais que defendiam posições democráticas ou de influência popular, a resposta das classes dominantes à crise consiste no abafamento da mobilidade individual e no recrudescimento das aberrações presentes na monarquia absoluta, na centralização autoritária, no dirigismo, no controle da educação, na literatura de encomenda, na cooptação dos intelectuais, no estabelecimento da “obediência ativa” (a eficácia em despertar e mover os afetos) do público, na manipulação das massas. Eis um perfil histórico que mostra tantos pontos de contato entre a cultura do barroco e a sensibilidade contemporânea que foi capaz de induzir a redescoberta daquela cultura em épocas mais próximas, de revalorizá-la, e não só de promover, fora do estrito campo da arte, a reedição de seus tratadistas, como ainda propor um neobarroco, principalmente no contexto do propósito de exercer o controle do imaginário social pelos diferentes recursos das artes e da poIítica.40




    Shakespeare, homem típico do Renascimento tardio, era o principal expoente do teatro, beneficiário do mecenato da corte da rainha Elisabete. Ele utilizou o vocábulo inglês modern, derivado do francês moderne, como sinônimo de “corrente”, “trivial”, “banal”, “lugar-comum”, “presente desgastado pelo uso”. Noutras palavras, modern surge como significante de eventos que ocorrem de maneira tão frequente e redundante, tão idêntica a si mesma, que acaba transmitindo a quem os testemunha a impressão de algo corriqueiro e tedioso. A interpretação do significado foi homologada nas traduções publicadas no Brasil. Na tragédia, um nobre escocês, solidário com as vítimas da ambição homicida de Lord Macbeth, lamenta que os males tenham se espalhado tanto em seu país, e que, por causa disso, os sofrimentos das pessoas tenham alcançado tal extensão e frequência, e tenham sido encarados com tanto descaso e cinismo, que as dores violentas foram banalizadas e acabaram por parecer modern ecstasy, ou “sofrimentos banais”.41




    Isso revela que, desde a época de Shakespeare, são multifacéticos os sentidos de moderno. Neste último sentido, os fenômenos rotulados de “modernos” parecem tornar-se fastidiosos quando se perde o nervo do presente. Ao contrário do que poderia sugerir uma interpretação maniqueista, a palavra não abriga o único significado de renovação em direção ao progresso, mudança para melhor. Para que o presente seja realizado em toda sua complexidade, é indispensável que se estabeleça uma dupla relação dinâmica do presente com o passado e o futuro. Ou seja, o presente não é uma categoria abstrata, de tal modo vazia que pode caber nela tudo ou nada, que pode ser ou não colocada entre parênteses, mas uma experiência que só se vive in fieri, perpassada per suas remissões críticas ao passado e aos projetos tranformadores em direção ao futuro. O moderno só escapa da armadilha da rotina que se esgota na prostração, sob a condição de entar o oportunismo imediatista, o caminho fácil, e portanto perigoso, da precipitação voraz, da arrogância e da autocomplacência. É o ensinamento de Ítalo Calvino, quando se vale do mito de Perseu e Medusa parn ilustrar sua meditação sobre a leveza como uma qualidade moderna.42 Calvino examina também os atributos de multiplicidade, rapidez, visibilidade, exatidão e consistência como medidas do tempo presente, em cuja realização se impõe o exercício da reflexão sobre os travejamentos que o presente estabelece com o passado e o futuro. Se houver indiferença quanto a isso, as contradições do presente imobilizam-se e petrificam-se (como o incauto que olha para a cabeça anguicomada da Górgona) e adquirem peso insuportável, chegam ao paroxismo dos dilemas, e obliteram a fluidez de seu devir. A falta de inteligibilidade das nuances — a gama dos possíveis — leva ao apagamento de seus traços relevantes. Então, eles se fossilizam, porque descolados do todo, se confundem com os estereótipos mineralizados da natureza. e se banalizam. Perdem sua historicidade, seu potencial de engendrar o novo. Tudo se passa como se o significante espelhasse a integridade do ser; na verdade, porém, não vai além de seu simulacro. O choque provocado pelo comportamento facinoroso de Macbeth desperta a sensação de uma anormalidade que é tão insólita e indesejável como a tragédia que infelicita o povo, fatos esses que se desviam da rotina establizadora, dando a impressão de novidades, mas ao mesmo tempo de déjà-vu, despertando as lembranças de selvagerias recorrentes, que repetem anomalias do passado. Aqueles fidalgos se abalavam com a recordação de pestes, guerras, revoltas populares, infâmias e outras formas de violência corriqueiras na época do autor da peça. E o barão de Ross se perturbava com a percepção aguda de que os episódios que e1e narrava, nem por serem “modernos”, deixavam de causar enfado. O sentimento de desengano exprimia o momento de decaída do Renascimento, quando a virtude degenerou em esperteza hipócrita e deslealdade, e se esfriaram os anseios de dignidade humana inspirados, por exemplo, na filosofia de Pico Della Mirandola. A melancolia que embaça a alma das pessoas simples, dos pensadores e dos artistas refrata-se na desolação do homem de estado que se isola em sua torre de marfim e faz do exercício do poder uma paródia da gestão do bem-comum. O assunto viria a ser tema frequente dos estudos de Walter Benjamin, notadamente a partir da década de 1920.43 Se o moderno pressupõe, em tese, a idéia de exatidão de tempo , de limite —, o que confere acurácia ao conceito é a efetivação prática do tempo enquanto relação humana dotada de memória dinâmica e intenção transformadora, ou seja, enquanto novo consciente de si. Neste caso, e só neste caso, o moderno realiza sua dimensão de trama real de presentes no fio do tempo44 , elos de urna cadeia em sequência infinita, indeflnida, indeterminada. Essa indeterminação, essa imprevisibilidade, essa imponderabilidade, que, como vimos na obra de Calvino, poderia fazer contraponto com o atributo subjetivo da leveza, é o elemento desafiador que acompanha o desejo de domesticação do tempo, sob o governo da liberdade. Aí reside o paradoxo e a riqueza do moderno, que Robert Musil sintetizou em sua obra O homem sem qualidades:




    “Se o elemento observado é a própria exatidäo, nós a destacamos e deixamos que se desenvolva, contemplamo-la como hábito de pensamento e postura de vida, e deixamos que exerça sua força exemplar sobre tudo que toca; e chegaremos a uma pessoa na qual se realiza uma paradoxal ligaçäo entre exatidão e indeterminação. Ela possuirá aquele insubornável sangue-frio intencional que é o caráter da exatidão: mas, além dessa qualidade, tudo o mais é indeterminado”.45




    Este sentido contemporâneo do moderno vinha se delineando com os avanços e recuos do homem pós-renascentista. Um sinal disso é que o termo modernidade aparece pela primeira vez em português no século XVII, e a palavra modernista, no século XVIII. A rigor, o significado moderno da história enquanto forma universalmente reconhecida de conhecimento científico -- a saber, como História --- se configura apenas no último terço do século XVIII.46 Já os termos modernismo e modernizar só começam a aparecer a partir de 1855, provavelmente do francês modernisme e moderniser. Modernização só viria a ser registrada em português a partir de 1899.47




    6. PARADOXOS DO BARROCO




    Encurralada pela Reforma, que, para além das religiões, encoraja o homem do finn do Renascimento a afirmar seu individualismo e a prerrogativa do livre exame dos textos antigos, e não apenas dos livros sagrados, a igreja católica procura se defender com a Contra-Reforma, a criação da Companhia de Jesus e a infâmia da Inquisição. Chegam ao extremo o rigorismo moral, o dogmatismo religioso, a irracionalidade, a boçalidade como instrumento de purificação doutrinária e a carolice.




    Apesar de tudo, a visão racionalista do mundo continuou sendo desenvolvida de forma sistemática por pensadores do porte de John Locke, Isaac Newton, Leibniz, Francis Bacon, Descartes e Pascal.




    A arte e o pensamento em geral voltam-se para o barroco. O humanismo termina numa espécie de ceticismo naturalista, e, em casos como o de Montaigne, adota uma atitude de ironia com relação às contradiçöes da sociedade moderna, o que o torna um dos precursores mais destacados da modernidade recente.48 As primeiras obras do barroco começam a aparecer por volta da segunda metade do século XVI, como reação católica ao racionalismo renascentista. Em oposição ao equilibrio e à serenidade preconizados pelo classissismo, procura-se mostrar o homem em movimento, no torvelinho do conflito entre o sobrenatural e o mundano, entre o transporte místico e as satisfações dos prazeres da carne. Cultivam-se os contrastes, notadamente os que opõem razão e fé, interesse material e sentimento amoroso, relígiosidade e erotismo, ascetismo e vida mundana, juvemude e velhice, acedia diante da lúgubre vida terrena e busca inquieta do poder, sofrimento pela miséria humana e exaltaçăo da bem-aventurança celestial. O homem ora rende-se ao pessimismo do pecador, ora tenta harmonizar céu e terra, esferas que o espírito da época considerava irreconciliáveis. Ponto alto é a representação, em 1636, da tragédia El Cid, de Corneille, com seu apelo maneirista à moderação das paixões, no que conta com a adesão de Malherbe, em contraste com o erotisrno despudorado e subversivo de Racine. Autores importantes cultivavam concepções opostas, como Pascal contra La Bruyère e Fénelon. A célebre querela dos antigos e dos modernos, iniciada em fins de 1650, e que iria se estender até 1716, põe em confronto a preeminência da razão clássica e a superioridade da sensibilidade e da imaginação. De um lado os estetas neoclássicos tentam subordinar a obra de arte a padrões atemporais e transculturais, apropriados a uma sociedade racionalizada e hierarquizada, ao passo que o historicismo estético concede maior realce a elementos contextuais como o ambiente natural, a educação, os intercâmbios culturais e a língua, mais propícios ao exercício da liberdade, dos sentimentos, da imaginação, da criatividade e da quebra das regras, leis e convenções dominantes.49 Na época, vencem os antigos. Mas os modernos, em parte se antecipando aos primeiros românticos alemães, acabam vencendo depois, na era das revoluções.50 O triunfo do barroco, nas artes pIásticas, começou a partir de 1660, na Itâlia (Caravaggio e Bernini). Depois de Miguel Ângelo, e, sob sua influência, se espalhou pelos Países Baixos (Rubens, Van Dyck, Vermeer, Rembrandt) e pela Espanha (Velásquez. Murillo, Ribera, Zurbarán, El Greco – este último, em seus Caprichos, provavelmente o mais contundente crítico das alienações e aberrações da embotada razão oligárquica de sua época – razão que ele denunciou quando cai no sono e produz os pesadelos da barbárie). Na literatura, aparecem artistas da envergadura de Miguel de Cervantes, Calderón de la Barca, Góngora, Inácio de Loyola, Tereza D’Ávila, Juan de la Cruz, Tirso de Molina, Torquanto Tasso, John Donne, John Milton, La Fontaine, Bayle, Fontenelle, Angelus Silesius, Camões, Manuel Bernardes, Francisco Sá de Miranda. Na música, cria-se a ópera, e se destacam experimentadores geniais como Monteverde, Schuetz, Purcell, Jean-Baptiste Lully; a inventividade deles foi desenvolvida, já na transição para o século XVIII, por Alessandro Scarlatti, Pergolese, Corelli, Tommaso Albinoni, Antonio Vivaldi, Domenico Scarlatti, François Couperin. Rameau, Telemann; e pelos grandes mestres do barroco sacro, os pontos mais altos da história da música, os geniais criadores da nova polifonia impregnada de elementos profanos: Handel e Johann Sebastian Bach.51




    No Brasil, o panorama era este: a colônia, sob o domínio de uma cultura escolástico-jesuítica e beata, dominada ainda por forte espírito medieval, saía do período quinhentista ainda sob o regime de extração predatória de seus recursos primários, notamente o ouro, com base na mão-de-obra escrava. Entrávamos numa nova era, que se estende até meados do século XVIII, rotulada por C. R. Boxer como A idade de ouro do Brasil.52 A colônia se iniciava na literatura diretamente no barroco, como defende Afrânio Coutinho,53 sem ter conhecido o humanismo e o racionalismo da Renascença — da mesma forma que não iríamos conhecer tampouco a Ilustração. Ou seja, a colônia ocupava o seu lugar periférico, no momento em que, por obra e graça do Concílio de Trento e do exterminio e silenciamento dos hereges, triunfava a Contra-Reforma. Na Europa, o Renascimento entrava em declínio, enquanto, de um lado e de outro do Atlântico, as fogueiras da Inquisição crepitavam. No que se poderia classificar como literatura brasileira, expoentes como Antônio Vieira e Gregório de Matos Guerra exerciam sua atividade artistica acossados pelo furor censório do Tribunal do Santo Ofício.




    Desvio agora o prisma eurocêntrico adotado até o momento, em beneficio da comprovaçäo da hipótese de que o moderno medra também nos antípodas.




    Na passagem do século XVI para o século XVII, e principalmente neste último, a China começa a ensaiar sua entrada no mundo moderno. Às vésperas de definir a estrutura do capitalismo industrial, a sociedade chinesa sofre o impacto de dois movimentos concomitantes. Um de fora, que é a introdução de valores ocidentais, resultante da guerra. de ocupaçäo e da colonizaçño pelas potências europeias, e a difusäo do pensamento científico (matemática, astronomia etc.) pelos jesuítas. O outro fator, autóctone, consiste no movimento pela liberação do pensamento chinês das amarras da filosofia escolástica, principalmente contra os cänones de Confúcio, e em geral contra os valores tradicionalistas, pelo cultivo da matemática, das ciências e do saber baseado em provas experimentais, e contra o absolutismo monárquico, pela democracia. Isso acontecia num tempo em que a economia natural tradicional sofreu grandes mudanças no sentido da monetização, da intensificação das trocas mercantis (inclusive com o estrangeiro), da diferenciaçăo entre as populações urbana e rural, e, com o desenvolvimento de regiões industrializadas, da dìferenciação nítida entre empresários burgueses e trabalhadores assalariados. Foi uma época de efervescência cultural, marcada pela proliferação de “clubes renovadores” e pela difusão de ideias de mudança. 54




    7. ERA DAS REVOLUÇÕES




    Mas se quisermos ver o moderno como expressão de uma realidade inigualável como a que foi inaugurada pela Revolução Francesa, teremos que nos deslocar até o ano de 1789, e considerar como paradigma do moderno a llustração e tudo quanto veio na esteira do que seria A era das revoluçöes, como em seu livro assim intitulado chamou Hobsbawm55 a fase que se encerra em 1848 com a Comuna de Paris, com o triunfo da indústria capitalista na Grã Bretanha, na França e em algumas regiões da América do Norte. Hobsbawm considera que estas duas revoluções (francesa e inglesa) tiveram como pressuposto a maior transformação ocorrida na história humana, desde os remotos tempos em que os homens inventaram a agricultura e a metalurgia, a escrita, a cidade e o estado.56 As ciências, as artes, a filosofia e a cultura em geral experimentam extraordinário florescimento, juntamente com a expansão sem precedentes das escolas básicas, técnicas e superiores. Foram descobertos o eletromagnetismo, a corrente elétrica, a bateria de Volta, a eletrólise, as leis da termodinâmica. A química recebeu grande impulso com Lavoisier. Inventou-se a fórmula química, o que tornou possível a abertura do estudo da estrutura química. Abriu-se um novo campo: a química orgânica. Em biologia, descobriu-se que os seres vivos eram compostos de multiplicidades de células. Na matemática, grandes inovações foram trazidas com a teoria de variáveis complexas, a teoria dos grupos, a teoria dos vetores, a geometria não euclidiana de Lobachevsky. As inovações matemáticas permitiram sua aplicação na economia política e na demografia. De modo geral, as ciências sociais adquiriram estatuto científico, com a criação da sociologia e da história como disciplinas acadêmicas. Destacaram-se autores de teorias sobre a sociedade capitalista, sendo os mais importantes, no campo liberal, Thomas Hobbes, Jeremy Bentham, David Ricardo, Malthus, Adam Smith e Jean Baptiste Say. Estes dois últimos começaram a ser divulgados no Brasil em 1808. O pensamento racionalista é desenvolvido por filósofos como Rousseau, Voltaire, Diderot, D’Alembert, Condillac, Montesquieu, Helvetius, La Mettrie, David Hume, Giambattista Vico. Surgiram pensadores que propunham o estudo do desenvolvimento de sociedades igualitárias como possibilidade inerente ao capitalismo. Entre eles tiveram importância Claude de Saint-Simon (criador da palavra “industrialismo”), Charles Fourier e Robert Owen. O discurso libertino, exprimindo o rompimento com a ascendência religiosa na filosofia, nas artes e nos costumes, adquire importância sem precedentes na história humana, sendo mesmo considerado uma das principals manifestações do poder da razão de liberar os sentidos, realizar o desejo e promover o prazer e a felicidade dos seres humanos no mundo.57 Em parte inspirados nas ideias libertárias francesas, os líderes da independência das colônias inglesas na América do Norte, como Thomas Jefferson, elaboraram propostas de independência e de valorizaçäo dos direitos individuais e da busca da felicidade, enquanto imperativos de uma sociedade democrática – muito embora não tenham inserido nesta primeira carta magna a abolição da escravatura, mesmo porque o próprio Thomas Jefferson não se vexava de explorar o negócio infame da coudelaria de reprodução negros escravizados, mais rentável do que qualquer atividade agrícola.




    No Brasil do final do século XVIII, estava em crise o antigo sistema colonial português. A Revolução Ocidental (ou Revolução Atlântica) alcançou a colônia e estimulou movimentos que se insurgiram contra a opressão metropolitana e, no caso da Inconfidência Bahiana de 1798, em certa medida contra a miséria social. As situações concretas vividas pelos grupos sociais da colônia projetaram-se no nível das manifestações culturais, ideológicas e políticas, e se traduziram em novas maneiras de compreender aquelas situações; ao mesmo tempo, os novos conceitos catalisaram os processos de tomada de consciência que orientaram os agentes daqueles movimentos na busca de soluções para os conflitos que enfrentavam. Insatisfeitos com as limitações daquela sociedade estamental, buscavam romper o pacto colonial e, em determinados casos, substituir o regime escravista pela forma de trabalho contratual própria das economias modernas, em consolidação na Europa. Essas tentativas foram esmagadas de maneira violenta pela metrópole portuguesa. Como ela não foi capaz de acompanhar as transformações econômicas das potências do Noroeste europeu, o Brasil passou a receber a infiltração dessas potências e a recollier as ideias de modemização provenientes delas. Mas, dadas as características do despotismo português — escravocrata, contrário à implantação de manufaturas, pouco ilustrado, e submisso ao obscurantismo religioso —, essa influência modernizante produziu nas consciências dos coloniais brasileiros um “confuso encontro de ideias”, sendo que os líderes daquelas revoluções anticoloniais näo tiveram condições de formular por escrito as concepções que serviram de apoio a suas ações. Isso explica em grande parte por que na esfera das ideias sociais e politicas, tanto quanto nas outras esferas do pensamento (literatura, artes plásticas, filosofia, ciência etc.), o Brasil atravessou em branco o período da Ilustração.58




    Havia alguns representantes de ideologias antiprogressistas, como Joseph De Maistre, Louis de Bonald e Edmund Burke. Dentre os que, a exemplo dos anteriores, justificavam a restauração, mas com matizes de moderação individualista, destacam-se Benjamin Constant, Destutt de Tracy, Guizot, Tocqueville e os católicos liberais Lord Acton e Lamennais. Estas correntes do pensamento reacionário tiveram boa acolhida no Brasil no século XIX, sendo que Lamennais foi um dos mais cotados. Lamennais era um sacerdote de fraca formação teológica, mas dotado de intelecto penetrante e intransigente para assuntos politicos, que tentava conciliar convicções ultramontanas com alguns lemas liberais. Afirmava a necessidade de combater o indiferentismo religioso, o ateísmo e o racionalismo no mundo civil, levando ao extremo as desaforadas teses de Joseph de Maistre e Louis de Bonald sobre o que consideravam os males da modernização trazidos pela Revolução F’rancesa. Mesmo assim, entrou em choque com a ortodoxia católica, a ponto de seu liberalismo ter sido objeto da condenação papal em nada menos de duas enciclicas. 59 Foi inspirador das ideias do semanário Democracia, que circulou na cidade de São Paulo entre 1867 e 1868. Na Alemanha, criou-se um corpo de pensamento que alia a filosofia idealista com a literatura romântica, de que são expoentes Goethe, Schiller, Kant, Hegel, Fichte e Schelling. Depois de 1830, este corpo filosófico mais ou menos comprometido com a origem burguesa da Revolução Francesa, da mesma forma que a economia política clássica, começa a se mostrar insuficiente para explicar o capitalismo, notadamente à medida que suas contradições ensejam a compreensão da possibilidade de uma ruptura em direção à esquerda. É nesta ocasião que entra em cena Karl Marx, cujo Manifesto Comunista é publicado em 1848. Sua obra fundamental, O Capital, só apareceria em 25 de julho de 1867. Nas artes, são figuras fundamentais deste período Charles Dickens, Jane Austen, Walter Scott, Leopardi, Manzoni, Pushkin, Gogol, Stendhal, Balzac, Musset, Victor Hugo, Théophile Gautier, Heine, Büchner, Poe; Goya, Ingres, Delacroix, Daumier, David, Courbet; Beethoven, Brahms, Schubert, Chopin. Schumann, Liszt, Verdi, Rossini, o último Mozart.




    8. CRÍTICA ROMÂNTICA




    Os acontecimentos que abalavam a sociedade burguesa repercutiram na cultura e em especial nas artes, dando como resultado o romantismo, que exprímia os sentimentos e as ideias de artistas contra os males que eles enxergavam em seu tempo. Dentro desta corrente, o que é mais importante ressaltar é o movimento dos românticos de Iena, conhecidos como primeiros românticos alemães, objeto de estudo de Walter Benjamin60, cujos representantes mais expressivos são Friedrich Schlegel, Hõlderlin, Novalis, o jovem Goethe, de Nerval. Merecem destaque também Byron, Keats, Shelley, Hoffmann, William Blake, Wordsworth, Coleridge, Leopardi. A atitude deles decorria em grande parte da decepção com as promessas não cumpridas pela Revolução Burguesa na Europa, que se manifestavam nas consequências desalentadoras da modernização em curso; rebelavam-se contra ela, e sonhavam com outras modernidades, inspiradas nos mais diferentes modelos não conformistas. De modo geral, os primeiros românticos escreviam sobre temas voltados para a acentuação dos valores da subjetividade, da relação da mente com a natureza e da liberdade indiisdual. Mas o pensamento dos teóricos do primeiro romantismo, sobretudo Friedrich von Schlegel, ia além desses temas, e se desenvolvia de modo a se constituir na primeira teoria da literatura em bases modernas. A chave dessa teoria é a ideia do Witz, da ironia, do dito de espírito, que se opõe à concepçäo da poesia como imediatidade expressiva dos acidentes biográficos do autor ou prática sublimadora dos choques com a vida. Ao contrário, a teoria desenvolvida pelo primeiro romantismo privilegia o distanciamento, a fusão do exame cńtico com a elaboração poéica, a ideia de que o poema é o espaço de uma tensão nunca resolvida entre o finito e o infinito. Tudo isso supõe uma concepção do sujeito poético como distinto do sujeito empírico, uma concepçäo do poema como diverso do que nasce do entusiasmo, e acima de tudo uma concepção do posicionamento histórico dos tempos modernos.61 De certa maneira, retoma-se noutro patamar a controvérsia seiscentista dos antigos e dos modernos, só que, desta vez, dado o resoluto registro de afînidade com o contemporâneo, vencem os modernos. Não se pode ignorar que, além deste, houve outros romantismos. Desde o romantismo assumidamente restaurador e reacionário de Chateaubriand e Madame de Staël, até aquele romantismo tardio, ou decadentista, que preferiu adotar temas como o transcendentalismo, o misticismo, o esoterismo, o exotismo, o medievalismo, o primitivismo, o sentimentalismo, a misoginia, a morbîdez, o spleen, a alienação.62 E, no entanto, a ironia, o juízo reflexionante, a imaginaçäo criadora e o espírito libertário, e muitas vezes libertino, perduraram como legados a que o espírito da modemidade parecia não querer renunciar.




    9. CONSOLIDAÇÃO DO CAPITALISMO




    O capitalismo consolida-se no século 19. É o tempo da dupla revoluçäo, na França e na Inglaterra. A fase que se inicia por volta de 1848 termina em 1875, com a derrota da França pelas tropas de Bismarck, no comando da unifieação do império prussiano e de sua paradigmática “modernização peto alto”. O período cobre cerca de três décadas, que Hobsbawm chamou de A era do capital63, inspirado pela descoberta que fez de que, por volta de 1860, uma nova palavra, surgida provavelmente em torno de 1849, entrou no vocabulário econômico e połítico do mundo ---“capitalismo”. Foi um período de grande aceleração do tempo hístórico. Correspondeu ao apogeu da revolução burguesa, principalmente na Inglaterra. Merece ser classifieado de moderno, desde que, por este nome, se queira apontar não apenas a prolîferaçäo do novo, mas principalmente as assombrosas transformações que desembocaram no começo da segunda revolução industrial, que se apoiou em massas de trabalhadores sujeitos a precárias condições de vida, e nas gigantescas conquístas européias nos campos da ciência e da tøcnologia. No campo das artes e da cultura em geral, se comparado com o período anterior, o panorama serta menos esplêndido, caso não houvesse as figuras notáveïs de Baudelaire, Rimbaud, Zola, Flaubert, Rodin, Manet, Monet, Renoir, Degas, Cézanne, Dostoievsky, Tolstoi, Turgenev. Wagner, Brahms, Hawthorne, W. Whitman, Henrik Ibsen. Dá-se a expansão avassalsdora do colonialisnio. O capitalismo triunfa em escala mundial. Multiplicam-se os conflitos entre as grandes poténcias, e văo se acumulando os sinais prenunciadoras da primeira guerra mundial. No campo das ciências, aceleram-se as conquistas na química, na bacteriologia (com Pasteur), na fisiologia (com Claude Bernard), na biologia evolucionista (com Charles Darwin). A sociedade burguesa, observa Hobsbawm64, estava tão confiante e orgulhosa de seus sucessos científicos e das suas aplicações técnicas em novos produtos — a máquina a vapor, a fotografia, a química industrial, os explosivos, a borracha, a produção em série de máquinas para produçño em massa —, que seus representantes mais cultos sentiam-se preparados para subordinar a ela todas as outras formas de atividade intelectual. Desse aplanamento näo escapou a filosofia, aceita apenas como puro academicismo ou curiosidade histórica. Não havia ninguém de estatura comparável para suceder aos grandes filósofos do passado. O próprio Hegel saíra de moda nos meios cultos da Alemanha, onde, segundo Marx, era costume dos “epígonos impertinentes, arrogantes e medíocres (...) comprazerem-se em tratar Hegel (...) como um “cachorro morto”’. Por esta razão confessa-se Marx “abertamente discípulo daquele grande pensador, e, no capítulo [do 1º volume de O Capital] sobre a teoria do valor, (joga) várias vezes com seus modos de expressão peculiares”.65 Não é fortuito que, tendo como berço o racionalismo do período das primeiras revoluções burguesas, passassem em seguida a pontificar duas grandes correntes filosóficas — o positivismo francês, associado a Augusto Comte, e o empirismo inglês, associado com John Stuart Mill ---, ambas colocando-se a si mesmas como ancillae da ciência onipotente (à maneira da servidão que, na ldade Média, a filosofia escolástica impunha à filosofia). Hobsbawm reluta em citar o inglês Herbert Spencer, mas, ao fazê-lo, relega-o à classe de “mediocre pensador cuja influência era entäo maior do que a de qualquer outro no mundo”. Convém lembrar que dessa influência não escapou o Brasil, onde Tobias Barreto, Sílvio Romero e outros a esgrimiam, de 1870 em diante, como instrumento de cńtica ao ecletismo espiritualista e conservador então em voga, sustentáculos da mentalidade tradicionalista, avessa à ideia do progresso, ao liberalismo político e à modemização econômica. Essas novas correntes de pensamento eram em grande parte resultado da infíuência da Inglaterra, cujos interesses colonialistas tinham encontrado no Brasil, desde 1850, um alvo privilegiado.66




    Este é um dos sinais evidentes do caráter contraditório do moderno: o alto preço que a maioria da humanidade teve que pagar para que o moderno trouxesse seus benefícios para uma parcela relativamente pequena das sociedades em que se estabeleceu. Isso se explica pela natureza do processo que moveu a modernização, a saber, um desenvolvimento desigual, quer em sua expansão geográfica, quer em vários aspectos de sua instauração no interior de cada sociedade. A obra da maturidade de Marx, como já foi epitomizado na clássica fórmula de Lênin, exprime a síntese científica dessa realidade complexa, ao combinar, de um ângulo cńtico, o pensamento político francês e os melhores achados epistemológicos da filosofia clássica alemã com o realismo da economia política inglesa. O moderno apresenta-se em Marx como uma nova visão global e dinâmica do mundo em transformaçăo, em resposta às contradições típicas de uma formação social cuja hegemonia estava sendo consolidada pela burguesia.




    O moderno, para Marx, corresponde ao estabelecimento do capitalismo e à crítica do conjunto de fatos históricos atinentes ao capitalismo. Para Marx, o moderno designa fundamentalmente uma forma de estado, o estado burguês. que foi erguido acima da sociedade, e que separa a vida cotidiana (a vida privada) da vida social e da vida política. Para e1e, abre-se um fosso entre o aparelho burocrático estatal e os estamentos ou grupos sociais representativos dos círculos de indivíduos que se segmentam em função de interesses particulares de trabalho direto, posse de dinheiro, cultura, maneira de viver e modo de comportamento.




    Escreve Marx que o saber e a vontade desses grupos sociais reunidos em assembléias são tratados pelos burocratas do Estado como coisas supérfluas ou dignas de suspeita. Com efeito, o povo não sabe bem o que quer. As assembléias estamentais não dominam o conhecimento administrativo no mesmo grau dos funcionários estatais, que o monopolizam. Vale dizer que as assembléias säo supérfluas para o equacionamento e realizaçño dos “interesses gerais”. Os funcionários podem zelar por esses “interesses gerais” sem necessidade da participaçäo dos grupos sociais; e mais, é preciso fazê-lo da melhor maneira, apesar dos grupos sociais. No que concerne ao conteúdo, portanto, os grupos sociais não passam de um luxo; sua existência é, por conseguinte, uma mera forma, no sentido mais literal da palavra.




    Além disso, diz Marx, a intenção, a vontade dos grupos sociais despertam suspeitas, uma vez que correspondem ao ponto de vista privado e a interesses particulares. Na verdade, o que ocorre é que o interesse privado dos grupos sociais constitui seu assunto geral, e não se dá o caso de o interesse geral coincidir com seu interesse privado. Mas convenhamos que é muito estranho imaginar como os “assuntos gerais” poderão chegar a obter uma forma, como expressão de uma vontade que näo sabe o que quer, e que nem sequer possui um conhecimento específico daquilo que é geral, e de uma vontade cujo verdadeiro conteúdo é um interesse oposto.




    Nos Estados modernos, como na filosofia do direito de Hegel, acrescenta Marx, a realidade consciente, a verdadeira realidade dos assuntos gerais e apenas uma coisa formal, ou entäo o formal é apenas um assunto de interesse realmente geral.




    Em vez de demonstrar que o “assunto geral” é “subjetivo” para si e que “portanto existe realmente como tal”, que possui igualmente a forma do assunto geral, Hegel demonstra apenas que a falta de forma é a sua subjeñvidade, e que uma forma sem conteúdo deve ser inferior. A forma que um assunto geral assume num Estado que não é o Estado do assunto geral não pode ser mais do que uma forma sem forma, uma forma que se engana a si mesma, que se contradiz a si mesma, uma forma aparente que se apresentará como sendo essa aparência.




    Depois de criticar Hegel por fazer abstrações lógicas puramente arbitrárias, Marx conclui que o verdadeiro antagonismo entre Estado e sociedade civil é o seguinte: é necessário que o “assunto geral” esteja representado de qualquer maneiira no Estado como assunto real” e consequentemente como “assunto geral empírico” (porque surge de uma pluralidade empírica, a sociedade como totalidade). É preciso que esse “assunto geral” apareça de algum modo coroado e vestido com a roupagem do universal para que se converta em um personagem, em uma ilusão.




    Aqui se trata da antítese entre o “universal” enquanto “forma”, sob a “forma da universalidade”, e a “universalidade como conteúdo”.




    Nas ciências, por exemplo, um “indivíduo” pode realizar o assunto geral, e são sempre os indivíduos quem de fato o realizam. Mas o assunto só chega a ser verdadeiramente geral quando deixa de ser assunto de indvíduos para transformar-se em assunto da sociedade. Isto modifica não somente a forma, mas também o conteúdo. Mas neste caso trata-se do Estado em que o próprio povo é o assunto geral: trata-se da vontade popular consciente de si mesmn. E, além disso, trata-se aqui da ideia do Estado.




    O Estado moderno, no qual tanto o “assunto geral” como a tarefa que consiste em ocupar-se dele são um monopólio, e em que os monopólios são afinal os verdadeiros assuntos gerais, realizou a curiosa descoberta que se resume em apropriar-se do “assunto geral” como se se tratasse de uma mera forma (na verdade, o único assunto geral é a forma). O Estado encontou deste modo a forma que corresponde ao seu conteúdo, o qual só aparentemente é o assunto geral real do Estado.67




    A formação social burguesa (moderna), explica Marx, caracteriza-se pela separação entre o estado e a sociedade civil, pela cisão entre os interesses gerais e os interesses particulares dos integrantes da (maioria) da sociedade, e pela dicotomia entre os interesses reais dos indivíduos e a realização desses interesses pela esfera pública que diz representar os cidadãos em geral. É assim porque os funcionários da burocracia estatal só enxergam seus interesses excIusivos, o que reduz os objetivos do estado à finalidade em si de sua burocracia. Tudo isso é levado ao extremo. “Tudo o que constitui o próprio (a essência) do homem toma-se exterior, como uma coisa material para o homem que emerge da natureza material. O homem e o humano não desaparecem; aquilo que se opõe a eles vem ainda deles. É o “outro”, o segundo: a alienação deles.” 68




    Se o quadro descrito tem como referência a sociedade européia, onde, desde o século XVIII, haviam se lançado as bases da democracia moderna como tal, é bastante compreensível que o quadro seja ainda mais grave em lugares como o Brasil, onde o aparelho estatal, vindo de fora, se estabeleceu antes de existir uma sociedade civil, e se justapôs a ela na forma de monarquia absoluta de direito divino, cujos componentes eram movidos pelo espírito de rapina e se apoiavam, até o último quartel do século XIX, numa oligarquia senhorial dependente de negócios com o exterior.




    Na obra de Baudelaire, essa exterioridade (moderna) assume o caráter daquilo que é atributo do mundano: o efémero, o fugaz, o passageiro, em suma, a moda. Pois este atributo é a manifestação explícita do eterno, a imagem reflexa, hic et nunc, do que a poesia procura captar de beleza e harmonia através das épocas. Pois o belo, para Baudelaire, é sempre composto de uma dimensäo eterna e de um elemento relativo, sendo o eterno uma sucessão histórica de criações que variam em função da originalidade com que os artístas, os profissionais ou os espontâneos (dândis, passeantes, flaneurs, cortesäs, démi-mondaines) inventam o surpreendente, operam o milagre do encantamento imprevisto, na surpresa do cotidiano, nas ruas, nas galerias, nos bares, nos cafés, nos meios de transporte, nos bosques, nos hotéis, nos salões de entretenimento, nos pontos de embarque, nas livrarias. Em seu conhecido ensaio “O pintor da vida moderna”, Baudelaire chama a atençño para este diálogo que a modernidade provoca entre a beleza eterna que se insinua furtivamente, por entre as dobras do cotidiano, e a magia feiticeira “de tudo quanto compõe a vida exterior de um século”. Ele chega a raciocinar sobre isso de forma axiomática: aquela “correlação perpétua do que chamamos alma com o que chamamos corpo explica perfeitamente como tudo o que é material ou emanaçäo do espiritual representa e representará sempre o espiritual de onde provém”.69




    Nessa perspectiva, a civilizaçäo moderna concerne a tudo o que, no cotidiano, abarca a exteríorização da essência do homem. Mas esta näo é uma perspectiva ingênua. Baudelaire tem consciência, e o mostra em seus escritos teóricos e em sua poesia (o poema À une passante70 é uma síntese luminosa dessa consciência), de que sua percepção particular é que permite a captação fugidia das experiências originais da vida moderna. E de que seu talento de artista é que o capacita a refletir sobre os fenômenos que lhe tocam as cordas do espírito, espírito que não se exercita de forma idêntica à da maioria da sociedade. É também distinta a aparelhagem de que ele se vale para transcender o fenômeno e trabalhá-lo em sua essência de objeto de sua intuição poética e de seu conhecimento conceitual. Ele se vê separado do todo social e torna clara essa singularidae em suas narrativas, reflexöes cńticas e criaçöes poéticas. Seus lampejos levam ao extremo essa separação, e de certa maneira fazem com que essa separação se torne consciente para os que se encontram separados como ele. Noutras palavras, a alienaçäo do homem é a premissa para que ele a supere.




    Neste ponto cabe retomar o pensamento de Marx. Ele observa de outros êngulos — a paixão pela verdade, a sensibilidade ética, a filosofia, a ciência — para ver, com matizes diferentes, o mesmo problema que, de maneira independente, Baudelaire enxergou com os recursos de sua imaginação artistica e de sua teoria cńtica da obra poética. Teoria que é tão importante como sua grande poesia autônoma, porque ela se desenvolve fazendo a análise das relações dos objetos ficcionais com os valores ligados à vida e à sociedade, sem separá-los pela estetização — razäo pela qual sua poesia foi “combatida pelo sistema líterário da época”.71




    A análise de Marx aproxima-se da de Baudelaire no que concerne à ideia de cisäo entre o ser do homem e a esfera social peculiar à sociedade moderna. Cisäo tanto mais chocante quanto mais discrepante da realidade feudal, onde se verificava uma fusão entre o mundo da vida indivádual-comunitária e a esfera político-senhorial. Mas ao criticar Hegel, em sua visão idealista dessa integração, como algo idílico digno de restauração, Marx denuncia o caráter desumano da servidão, que obrigava a maioria da população a um estado inescapável de miséria fisica e subjetiiva, inteiramente à mercê das intempéries naturais e da coação estatal. Ou seja, os integrantes daquela socicdade estavam sujeitos a um modo de vida praticamente ao nível da animalidade. Quanto à sociedade moderna, a cisäo é inversa: a essência humana integral — animal e espiritual — deixa de ser a verdadeira realidade do homem, para esmagá-lo como mera externalidade.




    Acompanhemos de perto o raciocínio de Marx:




    “Assim como a sociedade civil se separou da sociedade política, também a sociedade civil se dividiu a si mesma em estamentos e situações sociais, apesar de todas as relações que possam existir entre uns e outras. O princípio sobre o qual se apoia o estamento civil (ou a sociedade civil) é o prazer ou a capacidade de gozá-lo. Em seu significado político, o membro da sociedade civiI desprende-se de seu estamento, de sua posiçäo privada [vida cotidiana] real; é aqui e somente aqui onde ele vale como homem, onde seu significado enquanto membro do Estado e enquanto ser social aparece como determinação humana. De fato, todas as suas outras determinações dentro da sociedade civil aparecem como näo essenciais ao homem, ao indivíduo. como determinações externas, que são evidentemente necessárias para sua existência em geral, iso é, enquanto nexo com a totalidade [o conunto da sociedade], nexo do qual todavia o indivíduo pode depois [de satisfeito] desprender-se. (A sociedade civil atual é o princípio realizado do individualismo; sua finalidade última é a existência individual: quanto a atividade, trabalho, conteúdo, etc., não passam de simples meios.)




    “A constituiçâo da sociedade em estamentos, ali onde não é uma tradição medieval, é uma tentativa de obrigar parcialmente o homem, na própria esfera política, a se manter dentro dos estreitos limites de sua esfera privada, a fim de fazer de sua particularidade sua consciência substancial, bem assim, com apoio no fato de que a diferença entre os estamentos existe de um ponto de vista político, restabelecer de igual modo uma diferença social.




    “O homem real é o homem privado da atual constituiçäo do Estado.




    “O estamento, de um modo geral, tem o signifîcado de que a dferença, a separação, constituem a existência do indivíduo. Sua maneira de viver, de comportar-se, etc., ao invés de torná-lo um membro, uma funçäo da sociedade, fazem dele uma exceçäo da sociedade, constituem um privilégio dele. E o fato de que esta diferença não seja apenas uma diferença individual, mas que se estabeleça como comunidade, estamento, corporação, longe de suprimir sua natureza exclusiva [seu caráter de exceção], constitui-se antes de tudo na expressão dela. Ao invés de ser uma função da sociedade, a função individual, ao contrário, converte-se por si mesma numa sociedade à parte.




    “O estamento näo só se baseia, como lei geral, na separação da sociedade moderna, como, além disso, separa o homem de sua essência geral, faz dele um animal que diretamente coincide com sua determinabilidade. A ldade Média [neste sentido] é a história animal da humanidade, sua zoologia.




    Já a época moderna, a civilização, incorre no erro contrário. Faz com que a essência objetiva [o ser concreto] do homem seja separada de si mesmo como se se tratasse de uma essência puramente externa, material. Não considera o conteúdo do homem como sua verdadeira realidade”.72




    10. TRANSIÇÃO PARA A ERA DA INCERTEZA




    A transiçäo do século XIX para o século XX é marcada por uma grande crise, cuja tônica é a exasperação da incerteza em todas as esferas do mundo da vida, da política, da racionalidade científica. O moderno, como o vemos hoje em dia, é cada vez mais expressão do avanço do capitalismo, a caminho de sua plena realização, ou seja, sua transformação em processo de acumulação de dinheiro. Depois de ter cumprido suas fases industrial e financeira, fulcro do processo de modernização de muitas sociedades, em combinação com o novo espírito que se fojou em seu bojo, que se difundiu com o nome de modernidade, o capitalismo costuma ser identifícado com o conjunto de características que marcam o peńodo em que se explicitam melhor seus paradigmas, ou seja, a generalização da urbanização, da indústria e do trabalho compulsório mediante salário; a expansäo das classes médias, das redes de transportes e comunicações e da cultura de massa; a exasperaçäo da especulação financeira e a “destruição criadora” de sistemas que o capital considera obsoletos para dar lugar a outros mais consentâneos com sua lógica expansionista: estes acontecimentos constituem as causas principais do desemprego em massa e da pauperizaçăo crescente das forças produtivas. O período em referência tem seu termo inicial em meados do século XIX, e o seu final no alvorecer do século XX. Eric J. Hobsbawm dá a este peńodo o nome de A era dos impérios73 , e lhe fixa o começo em 1875 e o término em 1914. 0s países índustrializados prosseguem com a segunda revoluçäo industrial, iniciada no período anterior, e se lançam à abertura de novos mercados para absorver sua produção crescente. Uma estratégia que em seguida se revela insuficiente, pois a partir de 1873 instala-se uma crise de superprodução, que iria se prolongar até 1896. Uma crise sem precedentes pela duração (26 anos) e pelas consequências sociais e políticas. Pela primeira vez, o capitalismo mergulhava numa grande crise. Diante dos obstáculos para tornar efetiva a demanda potencial do mercado interno, os países de industrialização avançada aceleram a conquista dos distantes mercados coloniais. Foi uma época de grande efervescência cultural, graças às grandes mudanças trazidas pelo modernismo nas artes e pelas novas descobertas científicas, que iriam se desdobrar nas décadas seguintes. Certezas foram solapadas na matemática e na física74. Entra em crise o universo galileano ou newtoniano da flsica, que seria substituído pelo universo einsteiniano da relatividade. Foi a época do desenvolvimento do eletromagnetismo e de novos tipos de radiação: ondas de rádio, por Hertz; raios X, por Roentgen; radioatividade, por Becquerel. Max Planck cria a nova física quântica. A bacteriologia e a imunologia desenvolvem-se com ímpeto. Surge a nova ciência da genética, em parte vinculada à eugenia e ao darwinismo social, temas de que se vale o génio ambíguo de Nietzsche para criar sua obra mais importante: Vontade de potêncía. Foi a associação da eugenia à genética que, em grande medida, alirnentou o racismo. Per outro lado, a hostilidaúe de Planck ao positivismo dc Ernst Mach não impediu que o neopositivismo experimentasse grande desenvolvimento. Proust, Arthur Schnitzler, Frank Wedekind revolucionam o racionalismo linear na literatura. Sigmund Freud faria avançar nessa época um campo até então pouco conhecido: a subjetividade humana. As correntes de direita tentam resistir às ameaças à estabilidade do mundo burguês. Enquanto a Igreja Católica Romana decide pela rejeição total da ideologia da razão e do progresso, a luta contra a superstição e o obscurantismo une a classe trabalhadora e os setores esclarecidos da burguesia liberal. Ficava claro para a maioria da Europa que progresso e secularização andavam de mãos dadas. A reação a essa tendência manifestava-se em posições extremas associadas à velha tradiçäo e ao modelo de sociedade inspirado na hierarquia autoritâria. Uma figura representativa dessas posições foi Charles Mauras, líder intelectual da monarquista e ultracatólica Action Française, cujas ideias eram semelhantes às dos líderes do conservadorismo católico brasileiro.75 Entre estes, destaca-se a figura exponencial de Carlos de Laet, cuja atividade jornalística é francamente de cunho anti-republicano e monarquista. Outro Iíder católico conservador é Jackson de Figueiredo. que acaba aceitando o fato consumado da República — e importantes cargos de mando no governo de Artur Bernardes —, mas para estruturar a plataforma reacionária da Ordem e da Autoridade, contra os movimentos inconformistas que iriam desaguar na Revoluçäo de 1930 — este outro momento de apogeu da Revolução Burguesa no Brasil.




    Com efeito, foi no último quartel do século XIX — com a abolição da escravatura e a proclamação da República — que, no entender de Décio Saes, teria chegado o momento da organização das condições políticas para que o capitalismo, logo em seguida, a partir de 1930, viesse a se estabelecer em definitivo como sistema industrial moderno no Brasil.76




    11. POLARIZAÇÄO IDEOLÓGICA E IMPASSES DO CAPITALISMO TARDIO




    Esse processo verifica-se quando o resto to mundo experimenta transformações jamais vistas no passado. É um período de grande crise, mas também de grandes renovações. Com a Revolução Russa, o socialismo assume o poder político pela primeira vez na história. Mas acaba sendo deturpado pelo dogmatismo teórico e pela truculência burocrática. No outro extremo, a revolução conservadora leva ao poder o totalitarísmo fascista, que faz explodir a guerra mais destruidora de todos os tempos. O mundo vive o que Hobsbawm chama a era dos extremos. Escreve ele:




    “Entre 1914 e o início da década de 1990, o mundo viveu sob o impacto da extraordinária explosäo econômica da Era de Ouro e depois, com suas consequentes mudanças sociais e culturais — a mais profunda revolução na sociedade desde a ldade da Pedra —, (um) galho começou a estalar e partir- se. No fim deste século, pela primeira vez, tornou-se possível ver como pode ser um mundo em que o passado, inclusive o passado no presente, perdeu seu papel, em que os velhos mapas e cartas que guiavam os seres humanos pela vida individual e coletiva não mais representam a paisagem na qual nos movemos, o mar em que navegamos. Em que não sabemos aonde nos leva, ou mesmo aonde deve levar-nos, nossa viagem.”77




    Pela primeira vez, ressalta Hobsbawm, a humanidade vive o presente sem estabelecer suas relações dinâmicas com o passado e o futuro. Como vimos anteriormente, isso põe em xeque a essência da noção de moderno.




    Pensando de outro ângulo, não há consenso entre os historiadores quanto a estender a noção de moderno para as fases históricas correspondentes aos tempos atuais, de sorte que o termo moderno poderia se aplicar igualmente a modos de ser característicos dos dias que correm. Moderno com frequência evolui de adjetivo para substantivo, e se multiplica em significados proteiformes, próprios da faculdade (dêixis) que tem a linguagem comum de figurar designações puramente demonstrativas. Segundo Michel Lahud78, os símbolos dêiticos são elásticos e polifacéticos em suas representações dos objetos. São expressões da linguagem vernacular dotadas de sentido aberto, em contraste com outras figuras, como as da linguagem científica, ou lógico-matemática, mais cerradas, precisas e inequívocas em seus significados conceituais. A questão da relação entre linguagem natural e formalização tem sido trabalhada detalhadamente na obra de pensadores como Chaim Perelman79, e foi sintetizada por José Américo Motta Pessanha em ensaio que mostra com clareza a fronteira que separa os dois territórios: “ [de um lado] a linguagem formal — que se realiza plenamente na lógica-matemática — e [de outro lado] a linguagem de fato e de direito, jamais inteiramente formalizável. A primeira, constituída por signos unívocos porque artificiais, tem na matemática seu paradigma; a segunda, a linguagem natural, corrente ou ordinária, não utiliza a prova analítica, sendo, ao contrário, argumentativa, pois apoiada em outro tipo de paradigma: o paradigma jurídico, regido pelo principio de justiça. Se a primeira fala univocamente do abstrato e do meramente possível, a segunda fala — e sempre ambiguamente — do concreto, do singular, do eventual, do existencial, do histórico. Se a primeira é a linguagem diáfana e bem concatenada da lógica matemática, a segunda é a linguagem de todas as construções polissêmicas, desde a linguagem de nosso cotidiano até a filosofia e as ciências humanas”.80




    Por isso, acrescenta Pessanha, “a história não utiliza a prova exaustiva, analítica, coagente e conclusiva: busca o argumento mais forte, mais persuasivo de seu auditório, porém jamais derradeiro. Por isso, deixa de ser a História única, soberana, guardiã do único sentido legítimo dos acontecimentos, e multiplica-se nas histórias possíveis, em confronto e litígio, que buscam e defendem sua mais-verdade (a história oficial, a dos vencedores, a dos vencidos etc.) Nessa perspectiva, a objetividade da história perde qualquer resquício de positivismo: não é dada como um “aí” ou um “aí que foi”, mas construída e permanentemente retificada, por meio da confrontação entre as arbitragens dos historiadores, armados de diferentes categorias interpretativas. Importante ressaltar: essa forrma de conceber a história enquanto narrativas não faz dela ficção; a arbitragem — não o arbítrio — do historiador nâo se confunde com o ato de vontade que institui ou cria ficções. Se inevitavelmente “fabula”, ao valorar, selecionar e ligar eventos ou momentos isolados, ao relacionar elementos dispersos no tempo e no espaço, realiza uma fabulação controlada pelo auditório de especialistas diante do qual a tese que defende — coıno advogado perante um tribunal — é permanentemente julgada por meio de argumexies e contra-argumentos. Nesse sentido, a historia é processo — na acepção jurídica —, sempre possível de reaberiura, de revisäo. E o encaminharnento desse processo é da inteira responsabilidade dos historiadores que examinam, interpretam, julgam, argumentam, debatem e fazem “releituras”, utilizando diferentes métodos e categorias, mas sem a desmesura e o autoritarismo de quem pretende dizer a palavra final e silenciadora em nome da Verdade Absoluta”.81




    Outras vezes, o moderrno tenta se desvencilhar de seus significados iniciais, como que fatigado da sina de agasalhar tudo, e, não obstante, insiste em se dizer . . . “pós-moderno”.




    Na opiniäo de Fredric Jameson82, a noção de pós-modernismo não deve ser descartada numa análise científica e cńtica da época atual. Ao dizer isso, eIe rompe, sem abdicar de sua própria visão marxista, com o paradigma dialético defendido por Jiirgen Habermas83, para quem a ideia de modernidade deve continuar a ser mantida como característica definidora dos tempos atuais. O ponto que separa os dois pensadores diz respeito à compreensão divergente que eles têm sobre o significado da modernidade em nossos dias, em termos de cumprimenio ou de abafamento de seu potencial progressista.




    Jameson reputa razoável “demonstrar que as vârias posições possíveis do ponto de vista lógico sobre [o problema do pós-modernismo] sempre articulam visões da história nas quais o momento social que vivemos hoje é objeto ou de uma rejeição ou de uma ratificação, ambas essencialmente políticas. Na verdade [diz ele], a própria premissa que torna o debate possível baseia-se em uma pressuposição estratégica inicial sobre nosso sistema social: dotar a cultura pós-moderna de qualquer originalidade histórica equivale a afirmar implicitamente que há uma diferença estrutural entre o que se chama, muitas vezes, de sociedade de consumo e momentos anteriores do capitalismo de que emergiu”. E acrescenta: “Essas várias possibilidades lógicas, no entanto, estão necessariamente ligadas a uma tomada de posiçäo a respeito de outra questão que está inscrita na própria palavra “pós-modernismo‘”, a saber, a da avaliação do que agora deve ser chamado de alto modernismo, on modernismo clássico. De fato, quando procedemos ao inventário inicial dos vârios artefatos culturais que poderiam, plausivelmente, ser caracterizados como pós-modernos, é forte a tentaçäo de procurar alguma “semelhança familiar” entre produtos e estilos täo heterogêneos, não neles mesmos, mas sim em algum impulso on estética comum do alto modernismo, contra o qual eles reagem, de uma forma ou de outra.”




    Esses debates, pensa Jameson, desembocaram em quatro posições básicas, que acabam se afunilando em duas correntes fundamentais: a favor e contra o moderno. De um lado, ele arrola dois grupos de autores que aceitam o novo termo, o que é equivalente “a um acordo quanto a uma ruptura fundamental entre os momentos do moderno e do pós-moderno”, embora com posições antagônicas no que tange à avaliaçäo do modernismo, a saber, esta avaliação é ora negativa, ora positiva. No caso da posição positiva, perfilhada por Jean-François Lyotard, Jameson chama a atenção para a ambivalência reacionária em que ela incorre ao tornar inseparáveis “a visão de um modemismo regenerado” (...) e “uma certa fé profética nas possibilidades e promessas de uma nova sociedade que se concretiza agora”, que Lyotaid caracteriza como “um novo sistema social além do capiialismo clássico”, a saber, a chamada “sociedade pós-industrial”.




    De outro lado, dois grupos de autores repudiam “qualquer concepçäo de ruptura histórica e (...) questionam a utilidade dn (...) categoria de pós-modernismo”. Jameson esclarece: “As obras a ele associadas säo reassimiladas ao moderrńsmo clássico (alto modernismo], de tal modo que o “pós- moderno” se torna pouco mais do que a forma do autenticamente moderno em nossos dias, e uma mera intensificação dialética do velho impulso modemista de inovação”. O que distíngue, porém, um grupo de outro é que o primeiro, representado pelo historiador marxista veneziano Manfredo Tafuri, adota “um repúdio ideológico do modernismo”. Nas palavras de Jameson, Tafuri vê na cultura mais recente “uma mera degeneração dos impulsos já estigmatizados do próprio alto modernismo”, o que redunda numa posiçño “anticapitalista” —“talvez a mais desolada e a mais implacaveimente negativa de todas”, e que “acaba por lançar as bases para a organização e controle burocráüco “total” do capitalismo tardio”. A visão de Tafuri, segundo Jameson, implica concluir sobre “a impossibilidade de qualquer transformaçäo radical da cultura antes de uma transformação radical das próprias relações sociais”. Noutras palavras, “a noção apocalíptica de Tafuri de uma revolução social total implica a concepção de um “sistema total” do capitalismo que, em um período de despolitização e de reação, está fatalmente destinado a dar no tipo de desânimo que tão frequentemente levou marxistas a desistir de vez do político”. Ao afirmar isso — depois de ter observado que o arcabouço conceitual marxista clássico de Tafuri é passível de ser reescrito “em termos de um “pós-marxismo que, no final das contas, fica indistinto de um antimarxismo propriamente dito” —, Jameson confessa estar pensando “em Horkheimer e Merleau-Ponty, assim como em muitos dos ex-trotskistas dos anos 30 e 40, e nos ex-maoistas dos anos 60 e 70”.




    No que diz respeito à posição de Habermas — para quem a modernidade näo esgotou em nossos dias todas as promessas revolucionárias do humanismo contemporâneo —, a apreciaçäo de Jameson é matizada: concede que a concepção teórica habermasiana seria coerente com a situação política e cultural específica da Alemanha atual, näo se justificando todavia sua generalização para outros países, nos quais já teria se esgotado o poder subversivo do alto modemismo. Habermas é dos que mantém a convicçäo de que é necessário lutar para que o modernismo de cunho iluminista seja atualizado, a fim de realizar as promessas originais que continuam relevantes. Esta insistência de Habermas em recuperar as raízes originais do moderno, fazendo referência aos compromissos que o moderno ainda tem para com o futuro, confirma a ideia de que a questão está em aberto. Ao denunciar “a função política reacionária” do pós-modernismo, “como expressa na tentativa generalizada de se desacreditar o impulso modemista que ele associa ao Iluminismo burguês e a seu espírito universalizante e utópico”, (...) “Habermas busca resgatar e revalorizar o que” eIe vê [juntamente com Adorno] como o poder essencialmente negativo, crítico e utópico das grandes expressões do alto modernismo”.




    O cenário das posições acima descritas reforça a necessidade de se tratar a questão com a devida atençäo, a fim de obviar os impasses que poderiam advir de uma concepçäo positivista da história, nos termos colocados por Pessanha.




    Há interesse, portanto, em verificar o estado de conhecimento na matéria. O que nos leva a tentar compreender de que maneira foi encaminhada a discussão sobre positivismo, que lateja no âmago da cultura brasileira desde os primórdios da revolução burguesa, na passagem do século, e na luta contra a República Velha, tema que continua em voga até nossos dias (haja vista a polêmica sobre o positivismo na sociologia alemä, no início da década de 196084). É o que veremos no capítulo seguinte.
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